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SENADO F'EDERAL 

Faço saber que o Senado Federal, observado o disposto no art. 4.0 da 
Resolw:;âo n.u 92, de 1970, aprovou, nos têrmos do íncíso VI do art. 42 da 
Cou.stitult:ão, e t'll. Petrônio Portella, Presidente, promulga a seguinte 

RESOLVÇAO N." 49, DE I97I 

Autoriza o Estado de Santa Catarina a continuar o pagamento 
de contratos firmados até 30 de novembro de 1970, mediante aceite 
de letras de câmbio. 

Art. 1.0 -É o Estado de Santa Catarina autorizado a continuar o paga­
mento de contratos firmados até 30 de novembro de 1970, mediante aceite 
de letras de câmbio, na base de 60'\ !sessenta por cento I dos seus respectivos 
valUrPs, até a liquidação integral dêsses compromissos. 

Art. 2.0 
- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicaGão. 

Senado Federal, em 9 de novembro de 1971. - Petrônio Portella, Presi~ 
dente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, Pettônio Portella, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 77, DE 1971 

Aprova o texto do Convênio de Intercâmbio Cultural entre os 
Estados Unidos do Brasil e a República do Haiti, assinado na cidade 
do Rio de Janeiro, aos 5 de julho de 1966. 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto do convênio de Intercâmbio Cultural entre 

os Estados Unidas do Brasil e a República do Halti, assinado na cidade do 
Rio de Janeiro, aos 5 de julho de 1966. 

Art. 2.0 - gste decreto legislativo entra em vigor na data de sua publi­
ca~ão, revogadas as disPQsições em contrário. 

Senado Federal, em 9 de novembro de 1971. - Petrônio Portella, Presi­
dente do Senado Federal. 

CONVENIO DE INTERC-~MBIO CUL­
TURAL ENTRE OS ESTADOS UNI­
DOS DO BRASIL E A REPúBLICA 
DO HAITI 

O Govêrno da República dos Esta­
dos Unidos do Brasil e o Govêrn0 da 
República do Haiti, 

Convencidos de que, para o mais 
amplo desenvolvimento da cultura 
americana e da política interameri~ 
cana, é fundamental e necessário um 
conhecimento mais íntimo entre os 
pat'les do Continente, 

Desejosos de incrementar o inter~ 
câmbio cultural, artístico e científico, 
entre ambos os paises, tornando cada 
vez mais firme a tradicional amizade 
que une o Brasil e o Haiti, 

Resolveram celebrar um Convênio 
de Intercâmbio Cultural e para êsse 
fim nomeiam seus Plenipotenclãrlos, 
a saber: 

O Presidente da República dos Es~ 
tados Unidos do Brasil, o Senhor Ju~ 
racy Magalhães, Ministro de Estado 
da.s Rela~;"ões Exteriores; 

o Presidente Perpétuo da República 
do Haití: o Senhor Arnald Merceron, 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário da República do Haiti no 
Rio de Janeiro; 

os quais, após haverem trocado os 
seus Plenos Podêres, achados em boa 
e devida forma acordaram no seguin­
te: 

Artigo I 

Cada Parte Contratante se compro­
mete a promover o intercâmbio cul­
tural, no seu mais amplo sentido. en­
tre brasileiros e haitianos, apoiando 
a obra que, em seu território, realizem 
as instituições consagradas ao estudo, 
à pesquisa f' à difu.5ão das letras. das 
ciências e das artes do outro pais. 

Artigo I1 

Cada Parte Contratante se compro~ 
mete a estimular as relações entre os 
estabelecimentos de ensino de nivel 
superior de ambos os países e promo­
verá o intercâmbio de seus professô~ 
res. por meio de estágios no territó~ 
rio da outra Parte. a fim de ministra­
rem cursos ou realizarem pesquisas 
de sua especialidade. 

Artigo 111 

Cada Parte Contratante considerará 
a possibilidade de conceder anualmen­
te !Jjlsa.s de estudo a estudantes pós­
graduados. profissionais liberais. téc­
nicos, cientistas ou artistas. enviados 
por um país ao outro para aperfeiçoa­
rem seus conhecimentos. 
2. Aos brasileiros e haitianos. benef1-
ciários dessas bOlsas, será concedida 
dispensa de quaisquer taxas E-scolares. 

Artigo IV 

os diplomas escolares expedidos pe~ 
los institutos de ensino médio de uma. 
das Partes Contratantes em favor de 
seus nacionais. depois de devidamente 
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autenticados pelas respectivas autori­
dades educacionais, serão reconheci­
dos pela Parte co-signatária para 
efeito de ingresso em estabelecimen­
tos de ensino superior; caso em que 
a admissão se fará sem necessidade 
de apresentação de teses, prestação 
de exames ou pagamento de taxas, 
subordinada apenas à capacidade de 
recebimento das instituições. 
2. As autoridades educacionais das 
Partes Contratantes darão a conhecer 
anualmente, por via diplomática. o 
número de estudantes da outra Par­
te que poderão obter matrícula em 
seus institutos de ensino superior, em 
virtude do presente Acôrdo. 

Artigo V 

Para a continuação dos estudos em 
curso médio ou superior serão aceitos 
os certificados legalizados de apl'ova­
ção nas séries anteriores cursadas, 
desde que os programas tenham. nos 
dois países. a mesma seriação e o 
mesmo desenvolvimento. 
2. Na falta dessa correspondência 
proceder-se-á à adaptação do currí­
culo na forma prevista na legislação 
do país onde os estudos tiverem pros­
seguimento. 
3. Em qualquer caso, a transferência 
fica subordinada à prévia aceitação 
do estabelecimento para o qual o es­
tudante deseje transferir-se. 

Artigo Vl 

Cada Parte Contratante, quando 
apresentados devidamente legalizados, 
reconhecerá a validade dos diplomas 
científicos, profissionais, técnicos e 
artísticos. expedidos por institutos de 
ensino superior da outra Parte, para 
fins de matricula em cursos ou esta­
belecimentos de aprefeiçoamento ou 
de especializações. 

Artigo VII 

Os diplomas e os títulos de pro­
fissões liberais e técnicas, expedidos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semestre ......•.••••.•••••••.••.••.•....•.• 
Ano ...•..•...•.•..• , .•••.••....••••••..•..• 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre ....•...•.•.•••••.••.•••...•.•.•..• 
Ano ..........•.....•................•...• 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

por institutos de ensino superior de 
uma das Partes Contratantes a na­
cionais da outra, terão plena validade 
no país de origem do interessado, uma 
vez cumpridas as exigências para a 
legalização de tais documentos. 

Artigo VIII 

As facilidades e vantagens do pre­
sente Acôrdo não concedem aos por­
tadores de diplomas o direito de exer­
cer a profissão no país em que o di­
ploma fôr expedido. 

Artigo IX 

Cada Parte Contratante patrocina­
rá a organização periódica de exposi­
cões culturais, técnicas, científicas e 
de caráter econômico, bem como de 
festivais de teatro. de música e de ci­
nema documentário e artístico. 

Artigo X 

Cada Parte Contratante estimulará 
acôrdos entre suas emissoras oficiais. 
~om o fim de organizar a transmissão 
periódica de programas radiofônicos 
de caráter cultural-informativo. pre­
parados pela outra Parte, e de difun­
dir. reclprocamente. seus valôres cul­
turais e suas atrações turísticas. 

Atrigo XI 

Cada Parte Contratante favorecerá 
a introducão em seu território de pe­
lículas dÚcumentárías. artísticas e 
educativas, originárias da outra Par­
te. 

Artigo XII 

Cada Parte contratante facilitará, 
sob reserva única de ordem moral e 
de segurança pública. a livre circula.­
ção de jornais, revistas e publicações 
informativas, assim como a recepção 
de noticiários radiofônicos e de pro­
gramas de televisão, originários da 
outra Parte. 

Artigo XIII 

Cada Parte Contratante protegerá 
em seu território os direitos da pro-

priedade artística, intelectual e cien­
tífica orig'inária da outra Parte, de 
acôrdo com as convenções internacio­
nais a que tenha aderido ou venha a 
aderir no futuro. 

Parágrafo único - Cada uma das 
Partes estudarâ, igualmente. a me­
lhor forma de conceder aos autores 
da outra Parte o mesmo tratamento 
que o outorgado aos autores nacionais 
para o gôzo de seus direitos. 

Artigo XIV 

Cada Parte Contratante facilitará 
a admissão em seu território, assim 
como a saída eventual, de instrumen­
tos cientificas e técnicos, material pe­
dagógico. obras de arte. livros e do­
cumentos ou quaisquer objetos que, 
procedentes da outra Parte, contri­
buam para o eficaz desenvolvimento 
das atividades compreendidas no pre­
sente Convênio, ou que destinando-se 
a exposições temporárias. devam re­
tornar ao território de origem, res­
peitadas, em todos os casos, as dis­
posições que reg·em o patrimônio na­
cional. 

Artigo XV 

Para zelar pela melhor e mais am­
pla aplicação do presente Convênio 
serâ constituída uma Comissão Mista 
Brasil-Haiti que se reunirá, quando 
necessário e alternadamente, nas res­
pectivas Capitais. 
2. Na referida comissão deverão es­
tar representados o Ministêrio das Re­
lacões Exteriores e o Ministério da 
Educacão da Parte Contratante em 
cujo têrritório se realizará a reunião 
e a Missão Diplomática da Parte co­
signatária. A Comissão será presidida 
por um dos representantes do país em 
que se reunir. 
3. Caberá à referida Comissão estu­
dar concretamente os meios mais ade­
quados à perfeita execução do presen­
te Convênio, para o que deverá re-
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correr, sempre que necessário, à co­
laboração das autoridades competen­
tes das Partes Contratantes, envidan­
do esforços para criar condições pro­
pícias à realização plena dos altos ob­
jetivos do presente Convênio. 

Instrumentos de Ratificação, a efe­
tuar-se na cidade de Pôrto Príncipe e 
a sua vigê:..1cia durará até seis meses 
apôs a data em que fôr denunciado 
por uma das Partes Contratantes. 

aos cinco dias do mês de julho de mll 
novecentos e sessenta e seis, em dois 
exemplares nas línguas portuguêsa e 
francesa. os doi8 textos fazendo igual­
mente fé. 

Artigo XVI 

O presente Convênio entrará em vi­
gor trinta dias depois da troca dos 

Em fé do que, os Plenipotencíáríos 
acima nomeados firmaram o presen­
te Acôrdo e nêle apuseram seus se­
los. 

Pelo Govêrno dos Estados Unidos do 
Brasil: Juracy Magalhães. 

Pelo Govêrno da República do 
Raiti: Arnald N. Merceron. Feito na cidade do Rio de Janeiro, 

SUMARTO DA ATA DA 163.a SESSÃO 
EM 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

I- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Aviso do Ministro dos Transportes 

N.o 449/GM. comunicando o lançamento do navio 
Itassucê e do cargueiro Frotario. 

2.2 - Ofícios 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados. en­
caminhando autógrafos de projetos de lei sancionados: 

Projeto de Lei do Senado n.O 75/71 rn.o 333/71, na 
Cftmara), que proclama Patrono da Fôrça Aérea Brasilei­
ra o Marechal-do-Ar Alherto Santos Dumont. fProjeto 
que se transformou na Lei n.0 5.716, de 19-10-71.) 

Projeto de Lei da Câmara n° 47171 ln.o 185171, na 
orlgeml, que dispõe sôbre medidas preventivas e repres­
sivas ao tráfiro e uso de substâncias entorpecentes ou 
que determinem dependfoncia física ou psíquica, e dá ou­
tras providências. fPro.teto que se transformou na Lei 
n.0 5. 726. de 29-10-71.1 

2.3- Expediente recebido 

Lista n. 0 17/71. 

2.4- Parf'cer 

Rll-ferente à seguintf' matéria: 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 

62171 (n.0 286-B/71, na origem), que autoriza a Comissão 
Narional de Energia Nuclear fCNENl a constituir a socie­
dade por acões Commmhia Bra~ilelra de Tecnologia 
N\1clear CBTN, e dá outras providências. (Redação 
final.) 

2. 5 - Comunica~ões 

Do Sr. Senador Fausto Cast.Pllo-Branco, comunicando 
haver desistido do restante da licenca em cujo gôzo se­
achava. 

Suhstitnirão de Senactorf'R na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que dará parecer sôbre o Projeto de LPi 
n. 0 27171. 

2. 6 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Projeto de lei do 
Senado, em tramitação na Câmara, que altera a Lei n.0 

4.319. de 16-3-64, que criou o Conselho de Defesa dos Di­
reitos da Pessoa Humana, 

SEN APOR RUY SANTOS - Defendendo as altera­
ções por S. Ex.a propostas à Lei n.0 4.319, de 16-3-64. 

SENADOR FERNANDO CORRtlA - Decreto-lei baixa­
do pelo PresJdente da República, criando o Programa de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRODOESTEl. Pro­
blema da carne. Cnndif'Õf'S para que sua exportação con­
tinue em ritmo ascendente. 

2. 7 - Comunicação da Presidência 

Ofício do Governador do Estado de São Paulo, soU­
citando a aprovação do Senado aos contratos celebrados 
entre o Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo 
com a Mitsui & Co. Ltd., com sede em Tóquio, e a Mitsu1 
& Co. IU.S.A.), Inc., com sede em Nova Iorque, res­
pectivamente. 

2. 8 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n.0 99/71, de autoria do Sr. 

Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sõbre a obrigação 
do pagamento dos salários e contribuição previdenciária 
pelo empregador, nos casos de rescisão sem justa causa 
do contrato de trabalho. até o momento em que fôr dado 
baixa na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 72/71 rn.0 380-B/71, na 
origem), que reinclui, no Ministério da Saúde, o Instituto 
Nacional do Câncer, e dá outras providências. Aprovado, 
à sanção. 

Projeto de Lei do Senado n.0 79171 - DF, que estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para 1972, 
na parte referente à Receita e Texto da Lei. Aprovado, 
ção. Aprovado, à Comissão do Distrito Federal para re­
dação final. 

Projeto de Lei do Senado n.0 79/71 - DF, que estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrlto Federal para 1972, 
na prate referente à Receita e Texto da Lei. Aprovado, 
com emendas, A Comissão do Distrito Federal para re­
dação final. 

Projeto de Lei do Senado n.0 66/71, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montoro, que dispõe sàbre o salário­
mínimo profissional do Contador E> Técnico em Conta­
bHfdade. Discussão encerrada, retornando às Comissões 
competentes em virtude de recebimento de emenda. 

4 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS LINDENBERG - Medida do Pre­
sidente do IAA em drfesa da economia açucareira do Es­
tado do Espiri to Santo. 

SENADOR WILSON CAMPOS - Necessidade da cria­
ção de uma assessoria técnica, no Congresso Nacional, 
para os estudos dos problemas do Nordeste. 

SENADOR RUY CARNEIRO - Livro do General 
Paulo de Queiroz Duarte, Dias de Guerra no Atlântico Sul, 
como documentã.rio do ingente trabalho desenvolvido pela 
Marinha e a Aeronáutica, durante a Segunda Guerra 
Mundial. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Registro do 
48.0 aniversário do Touring Club do Brasil. Justificação 
do Projeto de Lei do Senado n.O 99/71, lído no Expedíen· 
te. Problema do saneamento do município fluminense de 
São João de Meriti. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima Ses­
são. Encerramento. 

6 - Composição das Comissões Permanentes, 
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ATA DA 163.a SESSÃO 

EM 9 DE NOVEMBRO DE 1971 
t.• Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRôN\0 
PORTELLA, CARLOS l\NDENBERG 

E RUY CARNEIRO 
As 14 horas e 30 minutos, 

acham-se pr€sentes os Srs. Sena­
dores: 
Adalberto Sena ~ Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José Lin­
do.so Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Virg·ílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Ruy Carneiro - Wilson Campos 
- Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrres- Danton Jobim- Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto- Orlando Zanca­
ner- Benedito Ferreira - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Mattos Leão -
Ney Braga - António Carlos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger 
- Tarso Dutra . 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
A \'ISO 

DO SR. MINISTRO DOS 
TRANSPORTES 

- N.• 449/Glll, de 27 de setembro 
do corrente ano, comunicando o 
lançamento do navio Itassucê e 
do cargueiro Frotario. 

OFICIOS 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N.0 501, de 27 de outubro do cor­
rente ano, comunicando a san­
ção e encaminhando autógrafo 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

75/71 \n.O 3'33/71, na Câmara dos 
Deputados), que proclama Pa­
trono da Fõrça Aérea Brasileira 
o Marechal-do-Ar Alberto San­
tos Dumont tProjeto que se 
transformou na Lei n.O 5. 716, de 
19-10-71); 

- N.0 532, de 8 do corrente, co­
municando a sanção e encami-

nhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 47/71 (n.0 

185/71, na Casa de origem), que 
dispõe sóbre medidas preventivas 
e repressivas ao tráfico e uso de 
substâncias entorpecentes ou 
que determinem dependências 
fisica ou psíquica e dá outras 
providências. lProjeto que se 
transformou na Lei n.0 5. 726 de 
29-10-71!. 
EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N.0 17, DE 1971 
EM 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

Diversos: 
- do Primeiro-Secretário da Bene­

mérita Sociedade Mecânica Be­
neficente Paraense, PA, comuni­
cando a posse dos novos diri­
gentes daquela Sociedade; 

- do Pi·esidente da Câmara Mu­
nicipal de Belém, PA, comuni­
cando que aquela Casa apro­
vou requerimento solidarizando­
se com o Congresso Nacional, 
pela aprovação do Projeto de 
lei que dispõe sóbre medidas 
preventivas e repressivas ao trá­
fico e uso de substâncias entor­
pecentes, ou que determinem de­
pendência física ou psíquica; 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Belém, PA, solicitan­
do prioridade para aprovação do 
projeto que cria cargos na a.a Re­
gião da Justiça do Trabalho; 

- do 1.0 -Secretário da Câmara Mu­
nicipal do Jabotão, PE, comu­
nicando a aprovação de reque­
rimento de voto de aplauso ao 
Senado Federal, pela aceitação 
do Projeto de lei de autoria do 
Senador Vasconcelos Tôl'l'es, 
que suprime o Exame de Ordem; 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa de Pernambuco, PE, co­
municando a aprovação por 
aquela Casa de Indicação solici­
tando a aceitação, sem emendas, 
do projeto que regulamenta a 
profissão de fonoaudiólogo; 

- do Diretor da Sociedade Pernam­
bucana de Combate ao Câncer, 
PE, solicitando a aprovação do 
projeto que reinclui o Instituto 
Nacional do Câncer no Ministé­
rio da Saúde; 

- do PresidentE da Assembléia Le­
gislativa de Alagoas, AL, mani­
festando-se favoràvelmente ao 
projeto de lei sôbre os profissio­
nais de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia; 
do Presidente da Sociedade Bra­
sileira de Cancerologia, BA, ma­
nifestando-se favoràvelmente ao 
projeto de lei que reinclui o Ins­
tituto Nacional do Câncer no Mi­
nistério da Saúde; 

- do Presidente do Centro Operá­
rio de Itaberaba, BA, comuni­
cando eleição e posse da nova Di­
retoria daquele Centro; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Rio Pardo, ES, comuni­
cando apêlo daquela casa Mu­
nicipal no sentido de se possibi­
litar a troca das obrigações ao 
portador, emitidas para resgate 
do empréstimo compulsório pago 
junto com a.s contas de energia 
elétrica, por ações dessa emprê­
sa; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Volta Redonda, RJ, so­
licitando a aprovação do projeto 
de lei que cria a Ordem dos Pro­
fessóres: 

- do Presidente da Federação Flu­
minense das Associações Comer­
ciais, Industrias e Agropastoris, 
Niterói, RJ, manifestando-se fa­
voràvelmente ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 4/71; 
do Grão-Mestre Adjunto da 
Grande Loja Maçônica do Es­
tado da Guanabara, GB, mani­
festando-se favoràvelmente ao 
projeto de lei que reinclui, no 
Ministério da Saúde, o Instituto 
Nacional do Câncer; 
do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estado da Guana­
bara, GB, solicitando a inclusão 
de emenda no parágrafo único 
do artigo 7.0 do projeto de lei 
que regula o combate ao tráfico 
de entorpecentes; 
do 1.0-Vice~ Presidente da Cem­
federação Nacional dos Traba­
lhadores nas Emprêsas de Cré­
dito, GB, encaminhando relató­
rio, referente ao exercício de 
1970; 
do Dr. Mário França, Prefeitura 
Municipal de Alvinópolis, MG, 
comunicando que reassumiu as 
fum;ões de Prefeito daquele Mu­
nicípio; 
do Diretor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Fe­
deracâo das Indústrias do Esta­
do cte Minas Gerais, MG, mani­
festando-se favoràvelmente ao 
projeto de lei que institui o nôvo 
Códig·o Florestal; 

- do Diretor do Departamento 
de Estudos Legislativos da Fe­
deracão das Indústrias do Estado 
de Minas Gerais, MG, manifes­
tando-se contrà:riamente ao pro­
jeto de lei que disciplina a ven­
da de cigarros a menores, limita 
a publicidade sôbre o fumo e dá 
outras providências: 
do Diretor do Departamento 
de Estudos Legislativos da Fe­
deração das Indústrias do Es­
tado de Minas Gerais. MG, ma­
nifestando-se contràriamente ao 
projeto de lei n. 0 78/71, que dis­
põe sôbre a propaganda de 
fumo e bebidas alcoólicas; 
do Secretário de Estado de Eco­
nomia e Planejamento de Presi­
dente Prudente, enviando traba-
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lho executado por aquela Seere­
taria sôbre a Re~ião Administra­
tiva daquele Município; 
do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Sâo Caetano do Sul, SP, 
manifestando-se favoràvelmente 
ao projeto de lei que revoga a 
exigência do exame da Ordem; 
do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Santa Bárbara D'Oeste, 
SP, comunicando a aprovação, 
por aquela Casa, de requerimen­
to no sentido de se solicitar a 
necessidade de permanência, do 
Ato Institucional n.0 5; 

- do Presidente da Associação dos 
Advogados de São Paulo, SP, ma­
nifestando-se contràriamente ao 
Projeto de Lei do Senado número 
32171 que altera redação de ar­
tigo da Consolidação das Leis do 
Trabalho; 
do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Itapetininga, SP, ma­
nifestando~se favorà.velmente ao 
projeto de lei que assegura aos 
assalariados o pagamento de 
férias em dôbro; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Leme, SP, manifestan~ 
do-se favoràvelmente ao projeto 
de lei do Senado que revoga o 
exame de Ordem; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de osasco, SP, manifestan­
do-se favoràvelmente ao projeto 
de lei que dispõe sôbre o paga­
mento de férias em dôbro; 

- do Sr. Angelo Totti, da Prefeitu­
ra Municipal de Cruzália, SP, 
comunicando haver assumido o 
cargo de Prefeita daquele Muni­
cípio; 

- do Diretor Executivo da Organi­
zação das Cooperativas Brasilei­
ras, SP, manifestando-se favo­
ràvelmente ao projeto de lei 
sôbre o cooperativismo; 

- do Presidente da Associação dos 
Advogados de São Paulo, mani­
festando-se contràriamente ao 
projeto de lei da Câmara núme­
ro 45/71; 
do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Guarujá, SP, comuni­
cando a constituição da Mesa 
daquela Câmara; 

- do Preeidente da Câmara Muni­
cipal de Mauá, SP, manifestan­
do-se favoràvelmente ao projeta 
de lei que dispõe sôbre o paga­
mento de férias em dôbro; 

- da Secretaria de Estado dos Ne­
gócios dos Transportes, SP, so­
licitando seja tornado sem efel­
to o pedido de autorização, à Es­
trada de Ferro Sorocabana S.A., 
para aquisição de equipamento 
"Multiflex Telefônico e Telegrá­
fico"; 
do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Ribeirão Prêto, SP, ma-

nifestando-se favoràvelmente ao 
projeto de lei que dispõe sàbre o 
pagamento de férias em dôbro; 
do Presidente da Federação do 
Comércio do Estado de São Pau­
lo, SP, manifestando-se favorà­
velmente ao projeto de lei do 
Senado n.0 74/71, que dispõe sô­
bre a limitação da venda de fo­
gos de artifício; 

- do Presidente do Sindicato dos 
Oficiais Marceneiros e Trabalha­
dores nas Indti.stría.s de Ser­
rarias e Móveis de Madeiras de 
Itaj aí, se, comunicando eleição 
e posse da nova diretoria daquele 
sindicato; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Planalto, RS, solicitan­
do o restabelecimento dos sub­

sídios de vereadores; 
- do Presidente da Câmara Muni­

cipal de Sapucaia do Sul, comu­
nicando manifestação daquela 
Casa no sentido de ser permitida 
a troca das Obrigações ao Por­
tador, emitidas para resgate do 
empréstimo compulsório pago 
junto com as contas de energia 
elétrica, por ações dessa emprê­
sa; 
do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Três de Maio, RS, soli­
citando o restabelecimento do 
subsídio de vereadores; 

- do Chefe do Escritório da ... 
SUDENE em Brasília, DF, en­
viando um exemplar da revista 
SUDENE INFORMA, de maio/ 
junho/julho(agôsto de 1971; 

- do Diretor do Departamento de 
Educação Física e Desportos do 
Ministério da Educação e Cultu­
ra, DF, enviando dois exemplares 
das revistas "O Plano de Educa­
ção Física e Desportos" e "Eu sou 
o DED"; 

PARECER 
N.0 541, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final da Emenda do 

Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 62, de 1971 (n.0 286-B/71, 
na Casa de origem). 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

A Comissão apresenta a redação 
final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 62, de 1971 
<n.0 286-B/71, na Casa de orígeml, 
que dUtoriza a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNENl a constituir 
a sociedade por ações COmpanhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear -
CBTN, e dá outras providências. 

Sala das Sessõe.s, em 9 de novembro 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
Wilson Gonçalves, Relator - Danton 
Jobim, 

ANEXO AO PARECER 
N.O 541, DE 1971 

Redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 62, de 1971 (n.0 286-B/71, 
na Casa. de origem), 

Emenda N.O l 
(corre.sponde à emenda n.0 1-CF) 
Ao § 2.0 cto art. 9.0 

Dê-se ao § 2.0 do art. 9.0 a seguinte 
redação: 

"~ 2,0 - Para a integralização 
em dinheiro fica o Poder Executi­
vo autorizado a transferir à 
CNEN até Cr$ 40.000.000,00 (qua­
renta milhões de cruzeiros), sendo 
a despesa correspondente coberta 
com os recursos da conta especial 
de depósitos, a que se refere o 
§ 2.0 do art. 61 da Lei n.• 4. 728, 
de 14 de julho de 1965, com a re­
dação dada pelo art. 5.0 da Lei 
n.0 5. 710, de 7 de outubro de 
1971." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
teJla) - Está finda a leitura do ex­
pediente. 

Sôbre a mesa, comunicação que vai 
ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte: 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que, tendo deliberado 
desistir do restante cta licença em 
cujo gôzo me achava, reassumo hoje 
o exercício do meu mandato. 

Sala das Sessões, em 9 de novem­
bro de 1971. ~~Fausto Castello Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella> - A comunicação será publl'­
cada, para os efeitos legais. 

Sôbre a mPsa, outra comunicação 
que será 1ida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida e deferida a seguinte: 
Brasília, em 9 de novembro de 1971. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador José Guiomard, 
pelo Nobre Senhor Senador Heitor 
Dias. na Comjssão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sôbre o 
Projeto de Lef n.0 27, de 1971 (CN), 
que "dá nova redação a dispositivos 
da Lei n.o 2 .180, de 5 de fevereiro de 
1954, alterada pela Lei n.0 5.056, de 
29 de junho de 1966, que dispõe sôbre 
o Tribunal Marítimo". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração.- Ruy Santos, 
Vice-Lider, no exercicio da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Passa-se à Hora do Expe­
diente. 

Concedo a palavra, ao nobre Sena­
dor Nelson carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
Líder. Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nesta pri-
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meira sessão a que compareço. depois 
de haver cumprido, durante todo o 
prazo que me coube, a honrosa in­
cumbência que me confiou esta Casa 
junto à Missão brasileira à XXVI As­
sembléia-Geral das Nações Unidas, 
que continua reunida em Nova Iorque 
era tanto cte meu dever quanto de meu 
agrado prestar desde logo contas cir­
cunstanciadas ao Senado Federal. 

Ocorre, entretanto, que devo com­
parecer, dentro de poucos minutos, 
possivelmente pela última vez, à re­
união do Conselho de Defesa dos Di­
reitos da Pessoa Humana, convocada 
pelo Sr. Ministro da Justiça, o ilustre 
Professor Alfredo Buzaid. E já ama­
nhã, pelo que leio nos jornais, a douta 
Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados apreciará pa­
recer favorável ao projeto Ruy Santos, 
que visa a modificar substancialmente 
a lei a que o eminente Ministro Bilac 
Pinto e as mais credenciadas expres­
sões da antiga União Democrática Na­
cional deram tanto de seu idealismo 
e de seu amor às instituições livres. 

Meu objetivo, Sr. Presidente, não é, 
todavia, renovar nesta oportunidade 
as doutas considerações, expostas des­
ta tribuna, em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro. pelos eminen­
tes Senadores Danton Jobim e Franco 
Montoro, e que tão grande repercussão 
tiveram em todo o País. Cumpre-me 
apenas antecipar algumas das infor­
mações que devo a esta Casa. 

Entendo que observar é mais do 
que ver. Observador parlamentar, não 
vi apenas. Procurei observar. Sem 
nenhuma eiva de partidarismo, des­
pido de qualquer sectarismo, trago um 
depoimento, a fim de que sôbre êle se 
debrucem os que apóiam o projeto em 
causa, que o nobre líder Geraldo Frei­
re declarou, ainda no último sábado, 
ser do interésse da ARENA e - con­
cluo- conseqüentemente do Govêrno. 

Volto de uma assembléia do mundo, 
e do contato com um dos povos líde­
res de nosso tempo. Um dos pontos 
que figuram no temário da 3.a Comis­
são da ONU, êste ano, é a proposta 
para a críaçáo do cargo de um Alto 
comissário das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos e tudo indica que 
no curso acalorado que tais debates 
suscitam, se o problema vier a ser 
tratado, terão de ser multiplicados os 
dedicados esforços da ilustrada Mis­
são brasileira, sob a lúcida e com­
petente presidência do Embaixador 
Sérgio Armando Frazão, para servir à 
recuperação da imagem do Brasil no 
exterior. Não nos iludamos com os 
êxitos da política econômica. nem com 
o saldo de nossa balança comercial. 
Seus resultados repercutem favoràvel­
mente em determinados circulos, mas 
dêles não transbordam com facilidade 
para a opinião pública mundiaL Se 
assim fôsse, as prisões, as violências, 
os exílios da poderosa União Soviética 
seriam calados, aqui e em todos os 
continentes, pelos sucessos de seu de­
senvolvimento econômico e pela pio-

neirismo de sua arrancada espacial. 
Pelo que ouvi, embora sem buscar 
confirmação oficial, que extravazava 
do encargo recebido, mas ao contato 
com velhos amigos, alguns que fiz 
nas encruzilhadas da vida, outros que 
ali deixei em 1968, e de novos, que 
agora conheci, é que os protestos con­
tra a violacão dos direitos humanos 
que mais f[eqüentemente chegam ao 
Conselho, seriam exatamente contra 
os soviéticos, e, em número considerá­
vel, contra o Govêrno brasileiro. Du­
rante minha permanência nos Esta­
dos Unidos, o Washington Post, o 
mais importante jornal da capital 
norte-americana, dedicou uma página 
de sua edição dominical para relatar, 
com fotografia, declarações, detalhes, 
violência de que se dizia vítima um 
jovem acusado de terrorista e afinal 
libertado pelas autoridades brasileiras. 
E, no domingo seguinte, com base 
nesse noticiário, o prestigioso diário 
destinava um dos seus graves editarias 
à denúncia que veiculara, e que justi­
ficaria depois esclarecimentos do emi­
nente Embaixador Araujo Castro. Em 
New York, no Whithery Museum of 
America Life, de 21 a 28 de outubro, 
em três e quatro sessões diárias, foi 
exibido, com entrada paga, urn do­
cumentário de sessenta minutos, dis­
tribuído pela New York Films, com 
depoimentos colhidos em Santiago do 
Chile, e dísticos em inglês, e que cer­
tamente passará nas demais cidades 
americanas e em muitos outros países. 
Relatam os brasileiros ali banidos vio­
lências que declaram haver sofrido de 
autoridades nacionais, algumas das 
quais são citadas nominalmente, e re­
produzem as terríveis torturas a que 
teriam sido submetidos. A platéia, de 
tôdas as idades, não indaga das cau­
sas da reacáo do Estado. Interessa-se 
posslvelmeÍlte impressiona-se com a 
reprodução do •·pau de arara", da 
"palmatória" e de recursos semelhan­
tes. Essa película, conforme informa­
ção fidedigna, já havia sido exibida, 
aliás, em uma das salas do Capitólio. 
Espalha-se, outrossim, e ainda agora, 
por tôda parte, em várias línguas, li­
vro sôbre torturas em nosos País, e 
prestigioso jornal canadense sôbre éle 
escreveu longa crítica em sua edição de 
domingo, 31 de outubro. A grande ar­
ma legal de que dispunha o Pais, para 
revidar a essas acusações, era precisa­
mente o funcionamento do Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu­
mana, a que projeto da bancada eme­
debista procurou dar maior eficiência, 
transferindo, em regra, para a lei dis­
positivos regimentais redigidos pelo 
Ministro Gama e Silva e aprovados 
pelo Presidente Costa e Silva, e que 
iam caindo em desuso. Foi, aliás, a 
ampla divulgação no País, e especial­
mente no estrangeiro, do relatório da 
Comissão sôbre o anunciado massacre 
dos índios, que dissipou falsa impres­
são que se ia generalizando em nosso 
desprimor. Agora, no projeto em curso, 
o silêncio seria a reg·ra quase sem 
exceção. Corro a trazer êsse depoi-

menta, na esperança de que o Govêr­
no, através de seus representantes di­
plomáticos, recolha ainda a tempo, no 
exterior, a repercussão que a preten­
dida modificação do órgão, para não 
dizer seu total desfiguramento, po­
deria trazer aos esforços que ora todos 
fazem para melhorar, no cenário uni­
versal, a imagem do País. Ocorre que, 
sõbre tudo isso, a votação do projeto 
R.uy Santos, com suas conseqüentes e 
inevitáveis implicações, surge em mo­
mento de excepcional inoportunidade, 
quando o Sr. Presidente da República 
aceitou convite para visitar, no pró­
xirno mês, os Estados Unidos e vi, pu­
blicado, possivelmente comparecerá à 
Assembléia das Nações Unidas. Um 
Estado, que aspira lugar de relêvo no 
quadro internacional, e que não se 
afirma pela posse de armas nucleares 
há de ser grande e acatado, como sã~ 
o~; países escandinavos, m~nos pelo ín­
dice do produto bruto nacwnal ou pela 
expressão da tenda per capita, do que 
pelo respeito aos direitos fundamen­
tais da pessoa humana, o que não 
colide com a segurança do Estado e 
das instituições democráticas. E foi 
essa a inspiração da lei Bilac Pinto. 
Nem apenas com estradas e exporta­
ções se engrandecem os povos neste 
mundo só, a que se referia Wendel 
Wilkie. Foi-se o tempo em que tôda 
nossa legislação visava apenas a re­
solver os problemas de nossa vida in .. 
terna. O Brasil quer vestir calcas Com­
pridas, ser uma vóz ouvida nós concí­
lios do mundo. E é por isso, Sr. Pre­
sidente, que me animo a convocar Le­
gislativo e Executivo pata que medi .. 
tem sôbre o êrro que seria, especial­
mente nesta hora, a aprovação do 
projeto a que o ilustre representante 
da Bahia deseja ligar indissolUvel­
mente seu nome. Não queira o parti­
do majoritário a responsabilidade de 
estimular, ainda que inspirado em 
motivos que lhe parecem os mais ade­
quados, aos que semeiam obstáculos e 
reservas, num caminho que tôda a 
~ação, ac~ma de divergência partidá­
nas, deseJa de serenidade e compre­
ensão. {Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, como Líder, 
para uma comunicação rápida. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra, como Lí­
der, ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Sem revisão 
do o-rador.) - Sr. Presidente, duas 
palavras apenas, e se as pronuncio, 
neste instante, é que fui chamado 
pessoaln;ente a proferi-las, pelo emi­
nente Ltder do MDB. 

o projeto que criou o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Huma­
na, Sr. Presidente. custou a ser apro­
vado e depois que o Conselho entrou 
em funcionamento foi justamente aí 
que maus brasileiros comeca.ram a 
fazer, no estrangeiro, uma Íná pro­
paganda do Brasil. 



Novembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 10 6191 

Não há de ser, Sr. Presidente, essa 
alteração proposta que hé. de estimu­
lar os que fazem essa propaganda a 
recrudescer a campanha contra o 
Brasil. 

A ameaça já foi feita aqui, em dis­
curso anteriormente proferido. Mas. 
Sr. Presidente. a iniciativa que tomei 
visa, como já disse aqui, a restabele­
cer o nUmero de membros do Conse­
lho do projeto Bilac Pinto. Apena; 
isto. Diz-se na imprensa, que por vê­
zes distorce a verdade., muito ao gõsto 
de certos jornalistas, que eu quero 
que as sessões sejam secretas. 

O projeto de minha iniciativa está 
de acôrdo com o Regimento em vigor 
Em princípio, as sessões são secretas. 
mas poderão ser públicas também. 
Quanto ao número de sessões, pelo 
Regimento, são duas obrigatórias por 
mês; passam a ser doze obrigatórias. 
podendo, por deliberação do Conselho. 
ser também convocadas. 

Não me arreceio, Sr. Presidente, de 
ligar o meu nome a essa iniciativa. 
Não viso com isto, porque nunca foi 
de meu hábito, projeção pessoal. La­
mento até que a Oposição tenha pro­
curado dar ao modesto representante 
da Bahia esta projeção. O projeto foi 
apresentado por mim dentro dos me­
lhores propósitos e estou convencido 
de que a sua transformação em lei hâ 
de fazer com que os direitos indivi­
duais sejam assegurados. 

Justamente quando o Conselho pas­
sou a funcionar ê que se voltou contra 
o Brasil a maior agressão no estran­
geiro. Não há de ser o aumento de 
membros do Conselho que faça com 
que aumente ou se reduza esta pro­
paganda, 

Esta propaganda morrerá, Sr. Pre­
sidente, e morrerá porque se realiza 
no Brasil uma obra, não só do ponto 
de vista admlnlstrativo, que há de nos 
projetar e está nos projetando, mas 
uma obra, também, que há de trazf'r 
como está-se dando em tôda a opi 
nião pública brasileira, o reconheci­
mento do povo ou de grande maioria 
do povo aos propósitos realmente in­
questionáveis do eminente Chefe da 
Nação quanto ao respeito aos direitm 
individuais, quanto a assegurar a me­
lhor proteção aos indivíduos. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Fernando Corrêa. 

O SR. FERNANDO CORRÊA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de pronunciar 
as palavras escritas que eu trouxe sô­
bre o problema da carne, sobretudo 
no Brasil Central. não posso deixar de 
me pronunciar a respeito do decreto 
presidencial ontem dado a conheci­
mento público através das emissoras 
de televisão. 

Nós de Mato Grosso e de Goiás as­
sistiamos à.s medidas tomadas pelo 
Govêrno Federal visando a promoção 
do desenvolvimento, da ajuda subs­
tancial a diversas regiões do País. Mas 

nós confiá vamos e tínhamos certeza 
de que o eminente Presidente Médici 
haveria de tomar, como tomou, me­
dida de real valor para o desenvolvi­
mento do nosso querido Mato Grosso. 
de Goiâs e do Distrito Federal. 

Quando no orçamento do DNER 
víamos 123 projetos de construção de 
estradas, maís de 4 mil quilômetros 
de asfaltamento e o nosso Mato Gros­
so apenas com 61 quilômetros, nós 
ainda confiávamos na ação do emi­
nente Presidente Médici. Esta confi­
ança foi ontem confirmada pela cria 
ção do PRODOESTE - Programa de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, vi­
sando ao desenvolvimento de Goiás. 
Mato Grosso e Distrito Federal e que 
vai polarizar tôda a riqueza que bro­
ta pujante do centro-Oeste brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, como primeiro representante des­
ta Região a falar, porque já estava 
inscrito para ocupar esta tribuna, que­
ro agradecer ao Presidente Médjci es­
ta medida de real interêsse para o 
desenvolvimento de uma zona com tõ­
das as características de grande pro­
dução. 

O decreto de ontem vai ser como o 
baixado por D. João VI em 1819, sob a 
inspiração do Visconde de Cairu, 
quando abriu os portos do Brasil para 
o comércio exterior. Êsse Decreto vai 
ser para a nossa zona, para Goiás r 
Ma to Grosso, a abertura de nossas 
fronteiras econômicas para integra­
cão de nossos territórios ao comércio e desenvolvimento de todo o Brasil. 

(Lendo.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
há dúvida de que ú:ldos os que se in­
teressam pela Coisa Pública Brasilei­
ra podem observar, com justificada 
euforia que, ano após ano, a partir df' 
1964, os Govêrnos da Revolução vêm 
dando cada vez maior ênfase à cha­
mada "ampliação da fronteira eco­
nômica" com vistas a se tirar o me­
lhor partido possível daquilo que, du­
rante decênios, foi considerado um 
pesado ônus para o Govérno Central: 
"a nossa dimensão continental". 

Para mim, especificamente, repre­
sentante de um Estado de grande ex­
tensão territorial, que assistia decep­
cionado, das quatro estradas de ferro 
que chegavam às barrancas do rlo 
Paranâ, ape-nas uma atravessar a 
grande caudal, penetrando no seu ter­
ritório mato-grossense, que ~ó agora 
vê chegar os benefícios de uma Cuia.­
bá--Santarém, de um ~orredor de 
transportes, de um planejamento eti­
caz do aproveitamento da sua enorme 
bacia fluvial; que já assi:ste - ..:mbo­
ra em pequena proporção. chegar a 
Campo Grande ~ nosso maior centro 
econômico - o asfalto que nos liga a 
São Paulo e que vê equacionado ou­
tras estradas asfaltadas a serem :la­
vimentadas no nosso território; que 
vê a construção ciclóplca da U~ina dP 
Urubupungá --- Ilha Solteira com seus 
quatro milhões e meío de KWA, cuja 
energia elétrica já é levada atê Cam-

po Grande, Dourados e Zonas adja­
centes, sint-o com júbílo civico, que es­
tamos despertando para, no concêrto 
dos demais estados brasileiros, tomar­
mos parte na grande arrancada para 
o progresso imprevisível da nossa Pá­
tria. 

Chegado recentemente do exterjur. 
onde estive em contacto com r~pre­
sentantes da agropecuária da Améri­
ca, voltei absolutamente certo que o 
Brasil trilha caminho seguro, usu­
frujndo como nunca em sua história 
gozou, conceito e crédito ilimitados. 
Isto, Senhores Senadores, graças a vã­
rios fatôres; mais prepOnderantemen­
te à sua "agressividade" nas exporta­
ções. O Brasil passa a ser conhecido 
não mais como uma república subde­
senvolvida, mas como um competidor 
internacional, respeitado de igual pa­
ra igual, como uma Nação desenvol­
vida, possuidora de know-how, prin­
cipalmente como cumpridora de seus 
contratos em qualidade e prazos pre­
estabelecidos, passando, portanto, a 
ser uma Nação vendedora n,J elenco 
de outros Países. Mas, para que isso 
tenha continuidade, é preciso que os 
produtores recebam mais estímulos 
creditícios dos órgã.os competentes, 
tant-o na esfera particular, como -
principalmente - na esfera estatal. É 
preciso que a engrenagem para a ob­
tenção dêste crédito seja mais acele­
rada e mais desenvolta. Que os pro­
dutores possam ver caminhar, sem 
maiores delongas, suas pretenções cre­
ditícias pois a protelação no deferi­
mento dos projetos equacionados, traz 
prejuízo incalculável à execução do 
programa apresentado, uma vez que 
êstes são examinados obrigatOriamen­
te por órgãos especializados e depois 
pela entidade normativa competente. 

Num Pais no qual o processo de in­
flação, embora contido pela Revolu­
ção, ainda ê de cêrca de 20% ao ano, 
qualquer projeto que sofra um atraso 
na sua execução, terá, naturalmente, 
uma defazagem no seu cu~to. Daí a 
necessidade de dar aos produtores. re­
cursos maiores e sobretudo mais rá­
pidos, pois precisamos produzir mais 
e melhor. Só assim poderemos cnm­
prir a palavra de ordem: "exportar 
mais e melhor". 

Saímos na pauta de exportação, nos 
produtos agropecuários, de um bilhão 
e quatrocentos milhões de àólares, em 
1963, para mais de dois bilhões e meio 
de dólares, em 1970, e temos. como 
grande meta, a chegada em 1973, à 
cifra de três bilhões e meio de dóla­
res, num aumento de 235°'( em apenas 
um decênio. 

Aqui é que se prende a idéia de 
ampliação da 4'fronteira econômica·•, 
com a de "exportação". O Brasil_, dei­
xando de ter na sua balança comer­
cial de exportação a predominância 
do café. abriu perspectiva de uma 
ampla diversificação em sua pauta, 
procurando produzir tudo que o mun­
do necessita, do que tem urgência e, 
dentro dessa "fome" mundial de pro­
dutos brasíleiros, me ocuparei hoje 
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de um dos seus principais itens - a 
proteína de origem animal, ~ sem 
contudo deixar esquecido que teremos 
para contínuar nosso desenvolvímen~ 
to econômico, de crescer de 12 a 14% 
ao ano nos nossos produtos de o ri. 
gem agropecuária. 

Para dar uma mostra de nossa po~ 
tenctalidade nos produtos agropecuá~ 
rios, permitam~me transcrever parte 
do discurso do Dr. Nestor Jost, ilus­
tre Presidente do Banco do Brasil, por 
ocasião do último Congresso de Ban­
cos, que teve lugar nesta Capital. 

"A perspectiva segura do comér­
cio exterior nos conduz, ainda 
neste lustro, a exportar cêrca de 
cinco bilhões de dólares, sem rr~e 
pr.ender à Futurologia, de que, 
como faz o ilustre Ministro da 
Fazenda, também fujo, podem ser 
estimados mais ou menos na se~ 
guin te proporção: 
Produtos agropecuários ... 2 bi~ 
lhões e quatrocentos milhões de 
dólares. 
Minerais .............. novecen-
tos milhões de dólares. 
Manufaturados . . . . . . . . . um bi­
lhão e quinhentos milhões de dó~ 
lares. 
Outros ................. quatro-
centos milhões de dólares." 

Como vêem os senhores Senadores, 
o próprio Presidente do nosso maior 
estabelecimento de crédito, com a 
massa de informações que manipula, 
podendo - portanto - fazer previ~ 
sões para o nosso futuro a curto, mé­
dio e longo prazo, vem de público afir­
mar que os produtos agropecuários 
ocuparão em valor. quase 50% de nos­
sas exportações. E, dentre êstes, um 
há de se destacar pelo crescimento 
que vem mostrando nos Ultimas três 
anos e com perspectiva de uma aC'ele­
ração ainda maior nas nossas expor­
tação - carne 1 quer congelada, quer 
enlatada. 

Lembramos, porém, que os pecuaris­
tas se sentem desestimulados pela 
contenção de preços do seu produto. 
Estamos neste ano todos no Bra.sil 
central com o preço da arroba de car~ 
ne, girando em tôrno de Cr$ 42,00, ele­
vando-se na entre-safra a um máximo 
de Cr$ 45,00. 

Em tôda nossa rêde bancária, exis­
tem recursos de financiamento sO­
mente ao criador, embora com as di­
ficuldades já citadas para sua obten­
ção. Afirmamos, no entanto, que a 
atividade pecuária não consiste sO­
mente no criatório. Ela, além da cria, 
se desdobra em recria e engorda. Em­
bora tôdas estas atividades sejam re­
conhecidas teOricamente pelos agen­
tes financeiros, na prática, as duas 
últimas atividades - a recria e a en­
gorda não recebem financiamento, 
quer da rêde bancária particular, 
quer da oficial. Aí a grande distorção. 
Fazendeiros pecuaristas existem, que 
depois de grandes sacrifícios transfor­
maram matas, cerrados e campos na-

turais em magníficas pastagens, co­
bertas das melhores gramíneas e 
mesmo leguminosa.s, que estão despo­
voadas, com capacidade ociosa inex­
plicável, por falta de financiamento. 

Tais fazendeiros aprimoraram suas 
propriedades, investiram na melhoria 
das suas pastagens, para isso se des­
capitalizando no que chamaremos 
"capital-giro-boi''. Deveremos a.ssistl­
los para evitarmos esta distorção, pois 
a opção é uma só: ou melhoram as 
suas pastagens para melhor e maior 
aproveitamento de seus campos, ou 
continuam a marcar passo para sua 
exploração rotineira, quase numa in­
dústria extrativa, marginalizados in­
dustrialmente. 

O Sr. Benedito Ferreira - Concede­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. FERNANDO CORRt<A- Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Fernando Corrêa, sem dúvi­
da a preocupação de v. Ex. a é legítima. 
No entanto, me permitiria lembrar 
que parece mal colocado um aspecto: 
a agropecuária, principalmente a pe­
cuária, vem exigindo do Poder Exe­
cutivo, do Govêrno, apoio mais obje­
tívo. Concordaria com o nobre colega 
no que diz respeito aos custos do di­
nheiro, à burocracia, às dificuldades, 
à demora. V. Ex. a comentou - e es­
ta, minha observação - que há falta 
de financiamento para a recria e en­
gorda. Lembraría, para fazer justiça, 
que não têm faltado financiamentos, 
vez que o CONDEPE vem colocando 
dinheiro à disposição dos interessados 
e - permita-me dizê-lo - muito di­
nheiro. 

O SR. FERNANDO CORRllA -Já 
realizou V. Ex. a contrato com o CON­
DEPE, como eu? 

O Sr. Benedito Ferreira - Não; 
pessoas de minhas relações já realiza­
ram e, segundo estou informado, não 
hâ falta de dinheiro. Daí minha de­
claração. Pediria a V, Ex. a, nobre Se­
nador Fernando Corrêa, me esclare­
cesse, se é que estou mal informado. 

O SR. FERNANDO CORRllA -
Realmente, V. Ex:. a está mal infor­
mado. 

O Sr. Benedito Ferreira -Então, V. 
Ex. a vai~me prestar um grande favor. 

O SR. FERNANDO CORRllA - O 
CONDEPE. do qual sou mutuário, for­
necia capital maior para a melhoria 
das benfeitorias tla fazenda. Daí o 
meu grande argumento: que adianta 
ao fazendeiro ter propriedade muito 
bonita, muito eficiente, lindos man­
gueiras e currais, belas cêrcas e ne­
nhum gado para explorar? 

Hoje o CONDEPE, realmente, me­
lhorou; mais de 50% do crédito que 
fornece é para aquisição de matrizes 
e mesmo de gado e de cria. Antes o 
CONDEPE fornecia maior porcenta­
gem em dinheiro para instalações e 

beifeitorias da fazenda, do que para 
aquilo que chamamos, como eu disse, 
"capital-giro-boi". 

O Sr. Benedito Ferreira - O que li­
beraria o capital próprio do pecuaris­
ta para que êle, antes de organizar 
uma infra-estrutura, o aplicasse como 
capital de giro na aquisição de gado. 

O SR. FERNANDO CORRM- De· 
pois de muita luta, o CONDEPE mu­
dou a orientação, dando cêrca de 50% 
do financiamento para o capital de 
giro e 50% para capital de melhoria 
da propriedade. 

(Retoma a leitura.) 
E quando o Ministro do Planeja­

mento, da Agricultura, da Fazenda e 
o Presidente do Banco do Brasil, além 
de outros altos próceres da esfera exe­
cutiva1 lançam os seus olhares para a 
carne bovina, é porque têm a certeza 
no seu futuro econômico, pois são 
possuidores de dados do presente e do 
passado recentíssimo. Basta dizer- que 
da.s dezessete mil tonelada.s de 1967, 
nossas exportações subiram em 1970, 
para 115. 000 toneladas, num valor su­
perior a 80 milhões de dólares;. em 
1971 ultrapassaremos, na certa, a bar­
reira dos 100 milhões de dólares. Be­
neficia~se, porém, com os preços da 
exportação, apenas o exportador, pois, 
para o pecuarista, para aquêle que la­
buta no campo, o preço é contido, não 
se beneficiando, portanto, da pujança 
desta atividade. Tal contenção de 
preço no mercado interno é para que 
não fuja o preço da carne ao poder 
aquisitivo do nosso povo, conforme 
alegam as autoridades no assunto. 

O Brasil está crescendo, aprovei­
tando seus espaços vazios no centro­
oeste. O Govêrno estarâ investindo 
em terra fértil, à medida que incen­
tivar a produção da carne e produ­
tos agrícolas, com possibilidades de 
exportação, tais como o milho, soja, 
sorgo, amendoim; mas, para que al­
cancemos uma produtividade eleva­
da por unidade/área, dando, portan­
to, um rendimento econômico para o 
agricultor, é preciso dar ao produtor 
uma melhor assistência tecnológica. 
Vamos citar, a titulo de esclareci­
mento, o caso do milho. É o Brasil, 
como todos sabem, o segundo maior 
produtor dêste fabuloso cereal, no 
mundo. O primeiro produtor é a 
América do Norte, com 105 milhões 
de toneladas, produzindo 3. 500 kg por 
hectare. O Brasil é o segundo pro­
dutor, com 11 milhões e 500 mil to­
neladas, ou seja, 10% da produção 
americana. É, no entanto, o 17 .O em 
rentabilidade de área, com apenas 
1. 300 kg por hectare. Isto porque 
falta tecnologia e amparo financeiro 
ao produtor. Temos tudo para ver 
nossa produção aumentada: clima e 
solo; falta~nos, tão~sàmente, técnica. 
Quando esta se faz presente, a pro­
dução cresce, correspondendo aos be­
nefícios que trazemos à plantação, 
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rivalizando com os indices mais ele­
vados das estatísticas mundiais. 

SOmente assim, amparado técnica 
e financeiramente, o agrlcu1tor e pe­
cuarista contribuirá com a sua fama 
para a verdadeira integração nacio­
nal, produzindo dólares preciosos pa: 
ra nossa balança de pagamentos; e 
mão-de-obra ocupada; é a fixação do 
homem à terra, ctíminuindo a pres­
são populacional sóbre os grandes 
centros. Devemos tirar partido dos 
privilégios com que a natureza nos 
beneficiou, pois, países que até o ano 
passado precederam o Brasil em têr­
mos de receita cambial em dólares, 
provenientes da exportaç.ão de pro­
dutos agropecuários, principalmente 
a carne, como a Argentina, Nova Ze­
lândia, Austrália, Irlanda, Paises 
Baixos, França e Uruguai, estão ven­
do cada ano que passa sua produção 
se limitar, por vários fatôres inter­
nos, inclusive por falta de espaço pa­
ra aumento de sua lavoura e de seus 
rebanhos. Exatamente o oposto a nós. 
Precisamos aumentar nossas "fron­
teiras econômicas". Isto, entretanto, 
como já afirmei anteriormente, só 
será possível com o apoio efetivo, rá­
pido e fácil atendimento aos produ­
tores. Se, por um lado, êstes se vêem 
envolvidos pelas limitações citadas. o 
mercado consumidor é francamente 
expansionista, havendo cada ano 
gente neste mundo clamando por ali­
mentos, principalmente proteínas. O 
nosso mercado é francamente ven­
dedor e no mundo não há proteína 
que substitua a da carne, pois ela con­
tém, o que outras proteínas não 
possuem. Tomemos por exemplo a so­
ja, a mais rica das proteínas oleagi­
nosas, que não possui, no entanto, a 
hemoglobina. No meu pronunciamen­
to anterior neste recinto, eu disse que 
foi um filho do sábio Oswaldo Cruz, 
Walter, que estudou e mostrou que o 
ferro da hemoglobina era o respon­
sável pela sobrevivência de milhões 
e milhões de brasileiros, minados pe­
la anemia da verminose, que assola 
quase todo o interior brasileiro. Pois, o 
ferro da carne, mantém a taxa de he­
moglobina do sangue, numa propor­
ção que permite a sobrevivência. 

Assim, o investimento dos órgãos 
responsáveis oficiais à nossa pecuâ­
ria, além dos benefícios que traz à 
nossa população, que cresce num dos 
maiores índices do mundo, deve ter 
por escôpo. também, o aspecto co­
mercial, pois em seu último relatório 
a "Food and Agricultura! Organiza­
tion"- FAO. em seu plano indicativo 
mundial, estima que. em 1985, as ne­
cessidades mundiais de importaqão 
dêste produto superarão as disponi­
bilidades mundiais de exportação". 
E a própria F AO diz que nesta época 
o Brasil terá deficit de carne. 

Nós estamos. realmente. cuidando 
dês te assunto de vltal importância. A 
respeito, vale ressaltar aqui o Rela-

tório do Banco Central do Brasil, 
dando a conhecer nossa exportação 
nos primeiros meses dês te ano: 

CARNE BOVINA: As exportações 
de carne bovina resfriada e con­
gelada aumentaram em 26,7o/t no 
voiume e de 67c( em valor. com 
a colocação no mercado externo 
de 98 mil e 300 toneladas. 
o aumento da cotação interna­
cional do produto, ocorrido em 
face da insuficiência de oferta da 
carne no mercado mundial, foi 
um dos grandes responsãveis pe­
los favoráveis resultados obtidos. 
As vendas externas do Rio Gran­
de do Sul, tradicionalmente a 
principal região exportadora do 
País, por sua safra coincidir com 
a entressafra dos principais paí­
ses consumidores europeus, per­
deu no ano passado, sua lideran­
ça para as exportações da região 
central. Êsse fato é explicado 
não sOmente pela redução do ex­
cedente exportável sulino, como 
também, pelo sensível acréscimo 
do abate para a exportação na 
região central.'' 

Mas, essa melhoria da nossa expor­
tação tem de ser cada vez mais in­
crementada, dando à região central 
do Brasil maior atenção, maior ra­
pidez no atendimento das necessida­
de:s dos produtores, porque, tenho 
certeza - a resposta será também 
cada vez maior e pronta. O que ain­
da está por fazer naquela região é 
fabuloso. 

É importante acrescentar que a ex­
portação dos subprodutos bovinos ge­
ram outros valôres que vale a pena 
observar. Assim é que, para a esta­
bilização do couro e pele no biénio 
69/70, houve em contrapartida um 
acréscimo de 347''i. no volume das ex­
portações de calçados. Isto, além de 
representar majs dólares, foi causa­
dor da criação de milhares de novos 
empregos. foi mão-de-obra especia­
lizada que encontrou colocação, foram 
impostos gerados nas áreas munici­
pais, estaduais e federais, foi. enfim, 
um rosário de benefícios em favor de 
todo o Pais. Para que as nossas ex­
portações de carne, porém, continuem 
em ritmo ascendente. é preciso: pri­
meiro: estabelecimento de um pro­
grama articulado de ocupar pela co­
lonização. os espaços vazios com con­
dições ecológicas favoráveis, a exem­
plo das grandes áreas nos Estados de 
Mato Grosso e Goiás e as cabeceiras 
altas do Vale Amazónico: 

(Interrompe a leitura.) 
Aliás, Sr. Presictente, congratulo­

me comigo mesmo porque esta fraca 
fala .. 

O Sr. Ruy Santos - Não apoiado, 
O SR. FERNANDO CORReA - . , , 

foi escrita antes do decreto do Sr. 
Presidente da República. De certa 
maneira, estava eu antecipando o 

que S. Ex.•. com alto espírito patrió­
tico. disse ao BrasiL 

<Retomando a leitura.) 

segundo: ocupação dos ·'cerrados", 
pois 2 milhões e meio de quilômetros 
quadrados do Planalto Central e n_leio 
norte estão à espera cto aproveita­
mento racional de seu cerrado, que se 
presta perfeitamente à criação~ ter­
ceiro: consolidação da P.r~m~ç~o de 
exportações, que já permitiU a Re.vo­
lução quebrar recordes .. É ne~essario 
firmar mentalidade de mvest1r para 
exportar, deixando-se de con&ider.a~, a 
exportação como atividade su?sidia­
ria, pois só assim consegUiremos 
transformar o Brasil num dos maio­
res. senão o maior exportador de pr?­
dutos agTopecuários; quarto: cont~o­
le sanitário eficaz. evitando-se, assim, 
que se repitam restrições. como ~êz a 
Inglaterra, um dos nossos mawres 
compradores de earne, a qual, teme­
rosa da febre aftosa dos rebanhos 
sul-americanos. suspendeu s,uas im­
portações de carne brasileira com 
õsso, a partir de primein~ de Ol_!.tubro 
de 1969. Neste setor, a orientaçao aos 
abatedores dada pelo Ministé.rio da 
Agricultura é de fundamental. It?Por­
tãncia, a fim de que as ex1genc1as 
sanitârlas dos países importadores 
sejam atendidas em sua totalidade. 

Ressalto aqui, uma falha de nossa 
infra-estrutura nesse setor. Faz-se a 
campanha de combate à febre aftosa. 
Ela é bem planejada. bem conduzida, 
objetiva, porém os órgãos oficiais, os 
laboratórios particulares. não estão à 
altura de atender ao fornecimento da 
vacina, cujo consumo aumentou bas­
tante com a campanha bem feita con­
tra esta episotla. Quinto: finaneiamtn­
to pelos bancos oficiais, a juros bai­
xos, e, num prazo longo. Para exem­
pnficar, no decorrer do ano de 1970, o 
Banco do Brasil destinou um bilhão 
e 647 milhõe-s h pecuária, re\)res~n­
tando 10.7~"; do total destinado ao se­
tor privado. Desta quantia, 756 mi­
lhões e 300 mil, destinaram~se espe­
cificamente à bovinocultura. A quan­
tia não de-ixa de ser expressiva mas, 
em face dos resultados da exporta~ão 
do setor e das projeções futuras, é 
de se pensar que o Banco oficial ve­
nha a aumentar sua participação no 
incremento à criação, o mesmo fa­
zendo os Bancos estatais e particula­
res. Vale aqui ressaltar a participação 
do Banco do Estado de São Paulo que, 
ultrapassando as fronteiras do seu Es­
tado, vem investindo com acêrto na 
pecuária matDgrossense e nos Estados 
em que mantém suas Agências. Sex­
to: a partkipação efetiva dos frigorí­
ficos. pois a exporta~ão de carne f:'ll­
latada. no ano de 1967, que nos deu 5 
milhões e 600 mH dólares, passou no 
ano de 1969 para 12 milhões e oito­
centos mil dólares. podendo atingir 
em 1971, a mais de 15 milhões de dó­
lares. 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex.a 
permite um aparte? 
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O SR. FERNANDO CORReA- Pois 
não. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Fernando Corrêa. estamos 
ouvindo. com atenção, o brilhante dis­
curso de V. Ex.a, pecuarista. homem 
da zon3 rural que tem, portanto, au­
toridade bastante para falar, nesta 
Casa, sôbre problemas da agropecuá­
ria, especialmente sôbre o gado de 
corte, a carne e seus derivados. li:ste é 
momentoso problema que está a preo­
cupar os pecuaristas do Brasil Cen­
tral. Ocorre uma distorção, por parte 
de determinados setores do Govêrno 
que, sem um tabelamento oficial, mas 
por diversas formas, obriga manuten­
ção de preço baixo para a carne, em 
tôrno de 42 a 45 cruzeiros por arrf\Pa. 
como bem disse V. Ex.a. Ora, há uma 
distor<~ão no assunto, porque o boi 
magro, nas fontes produtoras, está 
hem mais alto do que 42 a 45 cruzei­
ros por arrôba do boi gordo, nos cen­
tros de consumo, ou melhor. em São 
Paulo. Assi.m, soPrevêm desestímulos 
aos Jnvernistas. lpso facto tal situa­
ção deverá repercutir no interior. 
quanto à compra do boi magro. ~ste 
terá que baixar de preço. O Govêrno 
não está olhando com a preocupacão 
devida, conforme tem ocorrido em re­
lação a outros setores, para o caso da 
carne. t preciso que êle. realmente, 
libere o Hvre comércio ao preco da 
carne. Não entendemos mais econo­
mia dirigida ou tolhida na sua am­
plitude de comercialização. Df'vemos 
deixar que a carne vá para a parida­
de internacional. Sabemos que, se o 
seu preço internamente, subir acima 
do mercado internacional. não tere­
mos oportunidade de exportação. Con­
gratulo-me, pois, com V. Ex.a pelas 
brilhantes palavras. outro fator que 
está prejudicando grandemente o co­
mércio da carne é a sonegação. Indis­
cutivelmente. há grande sonegacão no 
preço da carne e do boi gordo, por 
parte dos fri~ríficos e dos comerci­
antes da carne, o que vem em prejuí­
zo dos pecuaristas. Quanto aos juros. 
como disse V. Ex.a, ainda ontem, tive 
oportunidade de ouvir do GovPrn::~dnr 
José Frageli e do eminente Presiden­
te ao Banco do Brasil, Dr. Nestor Jost, 
que os juros já foram reduzirlos, por­
que, antes de 1964, eram êles, real­
mente, bem extorsivos. Já houve. as­
sim, certa melhoria. Dizem S. Exas. 
que há um programa de reduGão ain­
da maior, para o próximo ano, dos ht­
ros para os agricultores e pecuaris­
tas, sem que isto venha a diminuir os 
lucros e os resultados do próprio Ran­
co do Brasil. Através da mndPrnt7:~­
cão e da mecanizacão. êles consegui­
rão, realmente. reduzir os juros nara 
os produtos agropecuários. No hri­
lhante pronunciamento do PresldentP 
da República, ontem, criando o PRO­
DOESTE, S. Ex.a dPixa entrPVPr a sua 
intencão de baixar os juros, determi­
nando prioridade nara a constr1wão 
dos armazént-;, silos. frigoríficos e má­
Quinas de henefi~lflmento. a juros de 
três por cento. Tal medida, sem dúv\-

da, trará grandes benefícios para o. 
região agropecuária, Congratulo-me, 
portanto, com o pronunciamento de 
V. Ex.a 

0 SR. FERNANDO CORR2A - No­
bre Senador Saldanha Derzi, como V. 
Ex.a verá adiante, tenho outra idéia 
com respeito ao consumo interno da 
carne em nosso País. 

(Retomando a leitura.) 

Sétimo: adaptação e condiciona­
mento de técnicas próprias a cada re­
gião, pois não se pode conceber uma 
estrutura pastoril igual par::t o Pan­
tanal, o cerrado, para estabulação ou 
pasto formado em terreno de mata. 
É mister que o Conselho de Desenvol­
vimento da Pecuária - CONDEPE -
reveja os seus planos, os atualize, le­
vando em consideração as peculiari­
dades de cada microrregião. O nosso 
Pais, como todos sabem e proclamam, 
tem dimensões continentais. Dentro 
do !J-OSso próprio Mato Grosso, as con­
diçoes são as mais diferentes possí­
veis. Por aí imaginemos a do restante 
do País. Só na grande bacia pantanei­
ra, que tem como espinha dorsal o Rio 
Paraguai, o criame é completamente 
diferente ao do grande planalto da 
serra de Maracaju, onde fica a por­
tentosa pastagem da vacaria. A en­
gorda da região norte, nas cabeceiras 
altas da Amazônia, diferem da exer­
cida no sul do Estado, as invernadas 
paulistas para engorda diferem com­
pletamente das pastagens plantadas 
no triângulo mineiro e êste difere das 
de Goiás. 

Assim sendo, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, o atendimento 
creditício e a técnica pecuária têm de 
ser exercidas de acôrdo com as condi­
ções ecológicas de cada região. A téc­
nica, a economia, não podem ser ri­
gidamente regulamentadas. para to­
do o território nacional, sem se consi­
derar e levar em conta as diferencia­
ções que a nossa vastidão territorial 
nos proporciona e obriga. 

Para demonstrar como estamos 
atrasados na nossa produção pecuá­
ria e na exportação de carn~. vamos 
citar os exemplos da· Argentina, Uru­
guai e Brasil, que são os únicos ex­
portadores do produto na América La­
tina. A Argentina, em 1970, teve a ci­
fra de sua exportação de carne bovi­
na traduzída em 907 mil, 427 tonela­
das; o Brasil, com 134 m\1, 266 tone­
ladas e o Uruguai, apesar de todos os 
seus problemas internos, exportou 121 
mil, 610 toneladas. Fazendo uma com­
naração com o país amigo - Argen­
tina - vamos verificar que a popula­
ção é de apenas 24 milhões de habi­
tantes e o seu rebanho é de 43 mi­
lhões de cabeças. O Brasil, com a po­
pulação de 95 mílhões de habitantes, 
conforme estimativa do último censo 
realizado, tem o seu rebanho estlmn­
do em 90 milhões de cahecas e expor­
tou apenas a oitava parte da Argen­
tina e quase a mesma quantidade que 
o Uruguai, que conta com menos de 

30 milhões de habitantes e que possui 
uma superfície semelhante à do nosso 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O desfrute do rebanho argentino gi­
ra em tôrno de 25%, o que, compara­
do com o nosso, é de estarrecer, pois 
êste não ultrapassa os 10%. Aí é que 
se encontra o mais grave problema a 
sufocar a melhoria de nossa exporta­
ção, a qual, bem assistida técnica e 
financeiramente, nos dará os resul­
tados mais auspiciosos. 

Os fatôres responsáveis por esta 
lamentável situação são: 

1.0 ) falta de uma assistência tec­
nológica mais avançada ministrada 
por maior número de técnicos melhor 
remunerados, os quais, com maior es­
tímulo, venham dar assistência mais 
efetiva ao homem do campo, tirando-o 
daqueles métodos de exploração pri­
mitiva, de baixa rentabilidade que 
vêm sendo empregados desde os tem~ 
pos coloniais. 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Nobre Senador F'ernando 
Corrêa, jà disse o nosso companhei­
ro Saldanha Derzi da sua idoneictade 
para falar sôbre êste assunto. Real­
mente, V. Ex. a está trazendo ao co­
nhecimento da Casa o que se está 
passando na pecuária. Todos nós, que 
vivemos nesta atividade, sabemos que 
o problema da CODEPE só foi resol­
vido. no Govêrno atual, depois de 
grandes esforc;os do Ministro Cirne 
Lima, porquanto o País estava pagan­
do juros sem utilizar os financiamen­
tos ctêsse órgão, uma vez que eram 
proibitivos os juros que tais emprés­
timos trariam para o pecuarista. A 
respeito da situação da nossa pecuá­
ria, estou de pleno acôrdo com a afir­
mac;ão de V. Ex.a de que está faltan­
do uma nova estrutura. Todos sabe­
mos que o Banco do Brasil, dentro da 
sua estrutura, está dando crédito tan­
to ao Nordeste como ao Norte, ao Cen­
tro-Sul, a tôdas as Regiões do País. 
Mas o que acontece, meu caro Sena­
dor Fernando Corrêa, é que, quando 
che~amos à época efetiva de fazer o 
dinheiro para pagar os nossos com­
promissos bancários, V. Ex.a e outros 
companheiros já tiveram oportunida­
de pror.urar o Ex.mo Sr. Ministro Del­
fim Netto e pedir que não publicasse 
qualquer restricão de tahelamento, 
porque iria agravar o problema no 
futuro. E V. Ex. a. renito, e outros com~ 
panheiros, são testemunhas de acôr­
dos de cavalheiros, em que produto­
res de seus Estados e de outros Es­
tados do Brasil acertaram com o Sr. 
Ministro um preço de palavra. Isso 
realmente veio retardar e dificultar a 
solucão. porque, se o produtor venrle 
um animal, não tem condieõe-s de, com 
a mesma imnortânr.ia, adouirir outro 
para renor. para fazer. vamos dizer, a 
S1la máquina de produzir bezerros a 
fim de aumPntar a nroducão. Estou 
de- pleno ar.Ardo Quando V. Ex.a afir­
ma que precisamos é de orientação 
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técnica. pois. crédito nós temos muito 
hoje. Era o Ql.le eu tinha a dizer. 

O SR. FERNANDO CORRilA -
Muito mais difícll porque o mf'u em­
préstimo pecuãrio, no Banco do Bra­
sil. demorou 80 dias. E sou ;nutnário 
de uma das maiores emprêsa3 de cré­
dito do País. que tem prestndü rel€'­
vantE:>s serviros, possuindo uma equi­
pe de homens da primeira ord('m na 
sua dire-cão. 

O Sr. Vasconcelos Torres -- Permi­
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. FER:-IA:\DO CORRF..~ - Poi' 
não! 

O Sr. Vasconct'los Torrt's - ~sse­
é um assunto de imnortflncia rrnnô­
tnica indís('utível. e V. Ex.a vf'rsfl a 
matéria cnm Q'rande conhf'('imentn de 
CaHsa. Acho que iá tf•rá cheg-adf' a 
hora df' criarmos assim uma esnPt·ie 
dP emnrhn PRO't::\OI. nnrone. feliz­
nlf'"ntf'. iá tPmns o PROTP.RRA, iá te­
mos. em tmtros sPtores. f'stimnlns go 
VHnnmPntnis no que t<~nge- a crflrlíto 
e inrPntivn<;. mas a PP"llária nan:·cp 
qnP '\Ofrp fip ('prta m'"' vnntade- nor 
pr~rtr df' um gruno não idf'ntifi~ado 
no Paí<i. AJq·"ns rli7Prn nllf> n boi rri.'l 
à toa. OlH' n'lo tWC'P<::sit'l df' amnaro 
gove-rn:"~mPntal. 

O SR. FI-"RNANllO f'ORR~A- Per­
ruitf' V_ Ex a uma interrtm(·fto? 

O Sr. V:'<.;('fJn(•elos TorrPs - Com 
prnzer 

O SR. 1"-'H'IASDO CORRF:A - Ê 
aquela lenda que diz Qtte o boi cria o 
fazendPiro. 

O Sr. Saldanha Derzi - O que não 
é verdadf'! 

O SR. FERNANDO CORRÊA - O 
que não é vndade. porque o bnl. em 
alguns lugarf's. aniquila o fazf'ndeiro. 

O Sr. Vasconcelos '.fol'res - Perfeiw 
tamente. 

O !O.;R, PRE!O.;IDENTE (Ruy Carneiro) 
<Fazt'nrlo soat as campainhas) 
Lembw ao nobre Orador que o seu 
tf'mpo Pstá esgotudo. 

O SR. FERNANllO CORRt.A - Es­
tou na última página. Sr. PrPsidente. 

O Sr. Vasconl't>los Torres - Só quey 
ro concluir, com uma pílula sintética. 
para con~ratular~me com V. Ex.a e 
apelar no sentido de que a parte de 
pecuária tenha maior ênfase no Mi­
nistério da Agricultura Elngio êsse 
Jovem capaz. fabuloso. idealista. ex­
traordinário, que é o Ministro Cirne 
Lima. 

O Sr. Saldanha Derzi- Grande Mi­
nistro! 

O Sr. Vasconcelos Torres - Ésse 
homem merece o nosso respelto. 

O SR. FERNANDO CORRt!A - Per~ 
feitamente! 

O Sr. Vasconcelos Torres - Inclu­
sive. fui vítima. 1·ecentemente. de es­
tafa ao procurar re-solver o assunto. 

No seu Estado. por exemplo, talvez o 
maior produtor de bovinos, a pecuária 
leíteíra está ínteirarnente abandona­
da, o que é um absurdo, caro Senador 
Fernando Corrêa - o Rio Grande do 
Sul importa leite em pó. Há outra 
coisa, também: a assistência veteriná­
ria aos pecuaristas. 

O SR. FERNANDO CORRE:A - Aca­
bo de citar aqui. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Estou 
justamente sublinhando êsse fabulo­
so e oportuno discurso de V. Ex.a E 
se temos um mercado externo a con­
quistar, devemos ter autoridade moral 
no mercado interno. Portanto, a as­
sístencia veterinária é indispensável. 
Há lugares. principalmente onde o 
consumo de carne é obrigatório ·-- e 
V. Ex.a sabe melhor do que eu que o 
brasileiro é essencialmente carnívoro, 
ainda rejeita o peixe, os vegetais e 
não passa sem carne - em que o boi 
é aba tido sem as minimas condicóes 
de higiene. sendo assim um transmis­
sor de moléstias graves no País. O 
Presidente Ruy Carneiro já o adver­
tiu e não quero ír além. tste é um 
assunto sedutor. Agora que o nosso 
eminente Pre!-lidente da República es­
tá realizando a Transamazônica, dan­
do atenção especial a essa Região 
abandonada e que há de se constituir, 
no ft1turo, celeiro de fornecimento de 
carne a todo mundo, entendo que de­
vemos relembrar o mea culpa - o que 
V. Ex:. a. de certo modo. já fêz. E não 
quero prolongar mais êste aparte se­
não para acrescentar que temas como 
êste enaltecem o Senado. Evidente­
mente. a pecuária, tanto a de corte 
quanto a leiteira, devem ter o seu 
lug-ar no Brasil. Mas, infelizmente, es­
tamos numa fase de empirismo e ain­
da nada se fêz de positlvo em relação 
a essas duas atividades. 

O SR. FERNANDO CORREA- Gra­
to a V. Ex.a <Retomando a leitura.) -
Explorac:ão extensiva em que se me­
de a capacidade do criador pelo tama­
nho de área que ocupa e é proprietá­
rio, não pela sua boa produção, com 
o melhor aproveitamento de sua área, 
melhor indice de desfrute, melhor 
qualidade do seu rebanho e. sobretu­
do. melhor precocidade na sua utili­
zação. E inacreditável que toca mais 
a detE>rminados pecuaristas abater um 
boi de 6/7 anos, com 17/18 arrôbas, 
que o outro de 3/4 anos. com 15 arró­
bas. Fato absolutamente antieconõ­
mico, mas que fala fundo à vaidade 
de determinado fazendeiro. 

O segundo problema é a falta e di­
ficuldade na obtencão do crédito ain­
da com a pesada t:ixa de 18<i_, ao ano 
e (JI)ffi prazo muito exíguo. As exi­
gências para a obtenção do financia­
mento deverão ser tõdas no sentido 
de que êle seja aplicado na explora­
ção pecuária em bases de real tecno­
logia, efetivas garantias, mas satis­
feitas essas justas exigências, que 

tôsse ràpidamente, sem maiores pro­
blemas, obtido, sem delongas. 

No Brasil, o produtor rural multas 
vêzes demora mais tratando de obter 
crédito para .suas atividades, o dinhei­
ro tão necessário para melhorar a sua 
pr~dutlvlct;:de do que trat:;mdo da .sua 
propria fama. Pior que Isso, mUitas 
vézes se vê na triste contingência de 
sacrificar as suas matrizes para aten­
der compromissos assumidos na cer­
teza de obter o dinheiro necessário. 
E isso constitui o aspecto mais angus­
tiante do problema. 

O Sr. Saldanha Derzi -V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. n;RNANDO CORREA 
Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzi - A respon­
sabilidade pela demora no forneci­
mento dos créditos, na maioria das 
vêzes ~ 99.9SC - cabe às agências lo­
cais do Banco do BrasiL Sou testemu­
nha de que, nas Diretorias do Banco 
do Brasil os processos não levam mais 
de três a quatro dias. Os gerentes, os 
encarregados da CREAI das agências 
do Banco do Brasil é que levam 60 e 
90 dias com o processo para encami­
nhá-los à Direção Geral. Chegados, 
entretanto, à Direção Geral, os pro­
cessos têm levado de 3 a 4 dias, 
no máximo. Realmente é de entusias­
mar o trabalho e a dedicação dos Dl­
reteres do Banco do Brasil. 

O SR. FERNANDO CORRÊA - De 
pleno acõrdo. 

O Sr. Vasconcellos Torres - Mas os 
gerentes têm de cercar os processos de 
garantias. Eu. como advogado do 
Banco do Brasil sinto-me na obriga­
cão de dizer o seguinte: não cabe a 
Culpa absolutamente aos subalternos 
dêsse banco. São as garantias, a ns­
calização e ainda um pouco de ranço 
burocrático que lmpede que êles cum­
pram o seu dever e procurem tocar 
o processo para a frente. Muitas vê­
zes há insuficiência de funcionário. 

O SR. FERNANDO CORRÊA 

<Retoma a Leitura.) 

Temos confían~a plena na capaci­
dade. na inteligência e no tlrocinio do 
Ministro da F'azenda, o Ilustre Pro­
fessor Delfim Netto, assim como o 
Dr. 'Nestor Jost, Presidente do Banco 
do Brasil, ambos rodeados de compe­
tentes assessôres que encontrarão 
uma fórmula para que, não elevan­
do de muito o preço da carne para o 
consumo interno, atendendo, assim, o 
baixo poder aquisitivo da nossa popu­
lação, não desistimule o pecuarista a 
produzir cada vez mats e melhor. E 
com esta medida de atendimento ao 
consumo interno e de melhor parti­
cipação do produtor na exportação do 
,<;eU produto - aqui estou responden­
do ao aparte de V. Ex.a, nobre Sena­
dor Saldanha Derzi - ocupando êle, 
assim, o lugar que merece, pois atual-
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mente só quem manda carne para o 
exterior tira o real proveito de nossa 
pecuária, isto à custa de manter o 
preço do mercado interno fora e abal~ 
xo da verdade internacional tornan­
do assim marginalizado o v~rctadeiro 
pecuarista que cria, recria e engorda 
o boi. Atualmente há o prêço tabela­
do para o boi, do consumo interno. 
Nós, os pecuaristas - permitam-me 
que fale assim Srs. Senadores - ven­
demos o boi pelo preço do consumo in­
terno e a sobra das 100. 000 toneladas 
que se exportam. Vai todo o lucro 
Unicament-e para o exportador. 

O que pretendo é justamente que o 
pecuarista, que o criador, o homem 
que vive lá nos campos, nos pantanais 
de Mato Grosso, nos campos cte Va­
caria, nas invernadas de Minas, de São 
Paulo ... 

O Sr. Vasconcelos Torres - Do Es­
tado do Rio. 

O SR. FERNANDO CORRtA - ... 
de Goiás, tenham, por pequena que 
seja, participação na exportação da 
carne. O preço médio da carne na 
exportação brasileira, no ano de 1970, 
foi de 90.300.000 dólares, correspon­
dendo a 96.246 toneladas de carne. 
Da carne industrializada exportamos 
15.342 toneladas. no valor de 1. 236 
dólares por tonelada, ou seja, I dólar 
e 23 centavos por quilo, ou ainda, em 
dinh~iro brasileiro, 6,80 por quilo, o 
que vem dar para a arrôba o preço 
de CrS 102,00, quando os frigoríficos, 
como disse acima, pagam apenas 
CrS 42/45,00 ao produtor. 

Voltamos ao caso da nossa vizinha, 
a Argentina, para afirmar que êles 
apenas abatem para o consumo inter­
no, três vêzes por semana e nos dias 
restantes não se consome carne. No­
te-se que o seu rebanho, em têrmos 
gerais, é o dôbro de sua população ... 
Essa medida, além de estimular o 
consumo de outras carnes, como as 
de aves e ovinos, cuja produção nos 
Estados do Sul, principalmente o Rio 
Grande, onde o carneiro é criado qua­
se que exclusivamente para a produ­
ção de lã, sendo a sua carne, um sub­
produto. 

A pesca seria mais uma vez favore­
cida com o aumento do consumo de 
seus produtos, além dos incentivos 
fiscais que já recebe. Enfim, teríamos 
um melhor aproveitamento de outros 
produtos proteicos que possuímos de 
alto teor alimentício. Mas, nós brasi­
leiros, temos um paladar altamente 
exigente. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex.a. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Realmente, o preço do 
peixe, do camarão, é exorbitante. O 
preço do frango e de outras animais 
de pequeno e médio porte é bem aci­
ma daquele da carne. Então, querem 
fazer demagogia ou alimentar em 
proteínas o povo brasileiro. à custa do 
preço da carne, à custa do pecuarista? 

O SR. FERNANDO CORRei\ -
(Lendo:) 
Sàmente apreciamos para o nosso 

consumo a carne de primeira e rara é 
a casa patrícia que não tem na sua 
mesa, no almôço e jantar, um prato de 
carne. Um suculento bife no almôço e 
a apetítosa carne assada, ao jantar. 
Para confirmar o que estou dizendo, 
ba&ta citar que exportamos mais car­
ne de segunda do que a de primeira, 
que é consumida no mercado ir.~terno. 

Há, assim, grande distorção no 
consumo de carne no Brasil. Não po­
demos compreender como o preco de 
um quilo de carne de frango séja o 
mesmo que o de vaca, quando aquêle 
vem para o mercado depois de apenas 
60/70 dias e esta leva quatro a cinco 
ano.s parav-ser abatida, computando-se 
apenas com o animal depois de nas­
cido. 

São essas, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, as conslcterações que. trazen­
do ao vosso conhecimento, faço ao 
mesmo tempo um apêlo aos dignos 
responsáveis pela política de produção 
da nossa terra, que conhecem pro­
fundamente o problema que é de real 
importância. para que possamos atin­
gir, em breve espaço de tempo, a meta 
da nossa Balança de Exportação, um 
dos maiores objetivos do Govêrno da 
Revolução. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Esteves -Milton Trindade 
- Domicio Gondim - Milton Ca­
bral - Paulo Guerra - Augusto 
Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista- Antônio Fer­
nandes - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Gustavo Ca­
panema - Franco Montoro -
Ernival Caiado - Filinto Müller 
- Acioly FilhO - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- A Presidência recebeu, no dia 11 
de outubro próximo passado, o Ofício 
GG-ATL n.0 79, de 30 de setembro, do 
Governador do Estado de São Paulo. 
solicitando a aprovação do Senado aos 
contratos celebrados entre o Institu­
to de Pesquisas Tecnológicas da Uni­
versidade de São Paulo, resp~r.tíva­
mente com a Mit.sui & Co. Ltda, com 
sede em Tóquio e a Mit.sui & Co. 
fUSA), lnc .. com sede em Nova Ior­
que. 

O referido expediente :ficou aguar­
dando, na Secretaria-Geral da Presi ... 
dência, a complementação dos do­
cumentos necessários. 

Recebidos os documentos. a matéria 
será despachada às Comissões de Fi­
nanças e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
~ Sôbre a mesa projeto de lei que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lldo o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N." 99, de 1971 
Dispõe sôbre a obrigação do pa­

gamento dos salários e contribui­
ção previdenciária pelo emprega~ 
dor, nos ca.I!OS de re.l!cisão st>m 
Justa causa do contrato de traba­
lho, até o momento em que fôr 
dado baixa na Carteira de Traba­
lho e Previdência SociaJ. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É o empregador obriga­

do. em caso de rescisão do contrato 
de trabalho, sem justa causa. a pagar 
os salários e a contribuição previden­
ciária do empregado até o momento 
em que der baixa em sua Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, desde 
que a mesma lhe tenha sido entregue, 
mediante reclbo, no máximo, nas vinte 
e quatro horas seguintes à resci­
são 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, 

Art. 3.0 - Revogam~se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 
As Carteiras de Trabalho e Previ ... 

dência Social, nos têrmos do artigo 40 
da CLT, regularmente emitidas e ano-. 
tadas, servem de prova nos atos em 
que 9ejam exigidas carteiras de iden­
tidade - como. por exemplo, na ad­
missão em qualquer emprê-go - e es­
pecialmente: 

"I - nos casos de dissídio na Jus­
tica do Trabalho entre a emprêsa 
e o empregado por motivo de sa­
lário, férias ou tempo de serviço; 
II - perante o Instituto Nacio­
nal de Previdência Social { INPS), 
para efeit-o de declaração de de­
pendentes; 
II! - para cálculo de indenizacão 
por acidente de trabalho ou mo­
léstia profissional.'' 

Fácil de se verificar, portanto, a 
grande importância, para os empre­
gado9. das anotações na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, espe­
cialmente a relativa à baixa do em­
prêgo, pois, sem ela, o empregado não 
pode conseguir outro emprêgo. 
2. Sabe-se que, comumente, empre­
gadores maldosos, além de rescindi­
rem, sem justa causa. o contrat-o de 
trabalho do empregado, negam-se a 
dar a competente "baixa" na Car­
teira. 

A CLT prevê diversos tipos de pe­
nalidades, mas o processo, normal­
mente, é moroso e falho, o que oca­
siona grandes prejuízos para o em­
pregado, cuja existência profissional 
depende. como foi visto, das anotações 
da sua Carteira. 
3. Dessa forma, ao lado das provi­
dências legais exist~nt~s. propomos 
que o empregador fique sujeito aC' pa­
gamento do salário e da contribuição 
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previdenciária até o momento em que 
der baixa na Carteira de Trabalho do 
empregado dispensado sem justa 
eausa. 

A fim de evitar excessos. o projeto 
exige que o documento seja entregue 
ao empregador mediante recibo, no 
máximo, até vinte e quatro horas 
após a rescisão. 
4. A proposição, como se verifica, 
inova, mas, embora de caráter pro­
tecionista, não propõe exageros ou 
absurdos, e, sim, medida caneta e 
equilibrada, com vistas a as~egurar, 
mais prontamente, porquanto atinge 
o intPrêsse pecuniário dos patrões, o 
cumprimento da lei. 

S. Trata-se. portanto, de providên­
cia legislativa que visa a dar maior 
proteção e amparo ao económica­
mente mais fraco - o empregado, 
dentro de um meio têrmo justo e hu­
mano, de forma jurídica e constitu­
cíDnai, o que nos leva a crer merecerá 
a aprovação dos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

r As Comissões de Constituicão e 
Justiça e de Legislação Social.! 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - O projeto lido irá às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Encerarda a Hora do Expe­
dJt>nte, passa-se à 

ORDE.\f DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 72. 
de 1971 ln. 0 380-B/71, na Casa de 
origem), que "reinclui, no Minis­
tério da Saúde, o Instituto Nacio­
nal do Câncer, e dá outras provi­
dências, de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República", tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
números 536, 537, 538 e 539, de 
1971, das Comissões 
-de Saúde; 

- de Educação e Cultura; 
- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

quiser fazer uso da palavra, ·encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada. 
Em votaGão. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 72, de 1971 

(N,0 380-B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Reinclui, no Ministério da Saú­
de, o Instituto Nacional do Cân­
cer, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- O Instituto Nacional do 
Câncer, a que se referem o ltem VII 
do art. 3.0 do Decreto-lei n.O 773, de 
20 de agôsto de 1969, e o § 1,0 letra a, 
do art. 7.0 dos Estatutos aprovados 
pelo Decreto-lei n. 0 1.028, de 21 de ou­
tubro de 1969, é reincluído na Admi· 
nistração Federal Dirrta, Ministério 
da Saúde. 

Art. 2.0 - Os bens móveis e imóveis 
do Instituto Nacional do Câncer são 
transferidos, por fôrça desta lei, para 
o domínio, posse e uso da União, ca­
bendo ao Poder Executivo adotar as 
p r o v i d ê n c i as relacionadas com 
a transferência ora determinada. 

Art. 3.0 - São mantidos no Quadro 
de Pessoal do Ministério da Saúde, 
Parte Permanente ou Parte Especial, 
observada a respectiva situação em 27 
de outubro de 1969, os funcionários 
que na mesma data estavam em exer­
cício no Instituto Nacional do Câncer. 

Parágrafo único- Será restabeleci­
da a vinculação ao Ministério da Saú­
de, observadas as normas pertinentes, 
do pessoal temporário, regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
que prestava serviços ao Instituto Na­
cional do Câncer em 27 de outubro de 
1969. 

Art. 4. 0 
- Observadas as necessida­

des do Instituto Nacional do Câncer, a 
critério do Ministério da Saúde, e o 
límite dos recursos destinados a paga­
mento do re-spectivo pessoal, os em­
pregados admitidos para prestar ser­
viços ao mesmo Instituto, no regime 
da legislaGào trabalhjsta, entre 23 de 
maio de 1969 e a data desta lei, pode­
rão integrar tabela e-specíal em extin­
ção, suprimindo-se os empregos dela 
constantes à medida que vagarem. 

Parágrafo único - A tabela espe­
cial de que trata êste artigo será 
aprovada pelo Ministro de Estado da 
Saúde. no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da vigência desta lei. 

Art. 5.0 
- O Ministério da Saúde e 

o Ministério da Educacão e Cultura 
firmarão Convênio disCiplinando as 
condições em que o Instituto Na­
cional do Câncer poderá ser utilizado 
em atividades de ensino da Cancero­
logia, em todos os níveis, a serem 
atendidas mediante recursos propor­
cionados pelo Ministério da Educação 
e Cultura. 

Art. 6.0 -Esta lei entrará em vigor 
em 1.0 de janeiro de 1972, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Camelro) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 79, 
de 1971 - DF, que "estima a Re­
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe­
rente à Secretaria de Agricultura 
e Produção", tendo 

PARECER, sob n.0 522, de 1971, da 
Comissão 
- do Distrito Federal, favorável 

e contrário à Emenda n.0 1. 
Dlscussão do projeto. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

quiser usar da palavra, vau encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores que o aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É considerada rejeitada a Emenda 
n.o 1 nos têrmos do item III do art. 
144 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comissão do Dis­
trito Federal para redação final. 

(A matéria aprovada acha-se 
publicada no DCN <Seção IIJ de 
2-9-71.) 

O SR. PRF.SIDENTF. <Ruy Carneiro) 

ltem 3 
Djscussão, em turno único, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 79, 
de 1971 - DF. que "estima a Re­
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe-­
rente a Receita e Texto da Lei", 
tendo PARECER, sob n. 0 523, de 
1971, da Comissão 

- do Distrito Fedt-ral, favorável, 
com 4 rmendas que oferece. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser usar da palavra, dou como encer­
rada a discussão. 

Em votação o projeto. 

os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

São consJderadas aprovadas as 
emendas da Comissão do Distrito Fe­
deral, nos têrmos do item III art. 144 
do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comissão do Dis­
tl·Jto Federal para redação final. 

(A matéria aprovada acha-se 
publicada no DCN <Seção IIJ de 
2-9-71.) 
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São as seguintes as eme-ndas 
aproyadas: 

EMENDA N. 0 1-R 
Ao art. 4. 0

, parágrafo único: 
Suprima-se o parágrafo único. 

EMENDA N° 2-R 
Ao item do art. 6. 0 : 

Suprima-se a expressão "limite." 
EMENDA N.0 3-R 

No Anexo "Demonstração da Despe­
sa pelos Programas. segundo as C a te­
gol'ias Econômicas", na coluna do To­
tal das Despesas de Capital: 

Onde se lê: 155.033.400, 
leia -se: 155. 053. 400. 

EMENDA N. 0 4-R 
No Anexo "Demonstrativo da Des­

pesa pelas Unidades Orcamentárias 
seg-undo os Programas"." na colunà 
Saúde e Saneamento: 

Onde se lê: 107.843.864. 
leia-se: 117.843.864. 

0 SR. PRESIDENTE <Ruy Car;,.eiro) 
Item 4 

Discussáo. em primeiro turno. 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
66, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro, que "dis­
põe sôbre o salário-mínimo pro­
fissional do Contador e Técnico 
em Contabilidade'', tendo 
PARECERES numeras 486 e 487 
de 1971. das Comissões ' 
- de Constituição e Justic.;a. pela 

constitucionalidade e juridici­
dade: e 
de Legislação Social, favorável. 

Sôbre a mesa. emenda que vai ser 
lida pPlo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 
EMENDA NO 1 

Dê-se ao art. 1.0 do Pr<Jjeto de Lei 
do Senado Federal n.O 66, de 1971, a 
seguinte redação: 

"Art. 1.0 
- Ê instituído. em todo 

o _território nacional, o "salário­
mmimo profissional" para os 
Contadores e Técnicos em Conta­
bilidade que. díp!omados e regis­
trados no Ministüio da Educacáo 
e Cultura e nos Conselhos Reg.io­
nais de Contabilidade, prestem 
serviços ..!Om relação de emprêgo 
e jornada normal de trabalho a 
emprêsas privadas, individuais 
coletivas ou no serviço público. d~ 
qualquer natureza ou atividade." 

Justifica(,'ão 
O eminente Benador Franco Mon­

toro, pelo Projeto de Lei n.0 66, de 
Hr71. deseja disriplmar o pagamento 
do "'s,llário-mí.nimo profissional" para 
os r· 1ntadores e Técnicos em Conta­
bihi:.lde. que prestem serviços. com 
rehtl'ãu de emprêgo e jornada normal 
de tral·.1lho. a empt·Ê'."iUS privadas, in­
dividuais ou coletivas. 

Não encontro razões para assim 
proceder. omitindo~se as atividades 
do serviço público que deve ser o pri­
meiro a dar o bom exemplo no cum­
prhnento da lei. 

Sala das Sessões, em 23 de ag·ôsto 
de 1971. ~ Paulo Guerra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Em discussão o pro.ieto e a emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (l•ausa,) 

Está encerraria. 
A matéria irá às comissões compe­

tentes. em virtude do recebimento de 
emenda de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Está esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Ainda há. oradores insrritos. 

Tem a pala· ra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Lê 
o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores. tive oportunidade 
de fazer. nesta Casa, no mês último, 
dois pronunciamentos a respeito da 
indústria açucareira no nosso Estado, 
ou mais precisamente. sôbre a trans­
feréncia de uma cota de 200 mil sa­
cas de açúcat do Espirito Santo para 
o Estado de São Paulo. 

No último pronunciamento. preten­
di dar o assunto por encerrado com 
a não~transferéncia das cotas referi­
das. Aconteceu, porém, que apartes 
com que me honraram nobres Se na­
dores suscitaram em mim certa dú­
vida logo manifestada. quanto à ve­
racidade das noticias colhidas na 
imprensa de Vitória, uma vez que não 
havia ainda uma pah vra oficial a 
respeito. Esta veio às minhas mãos, 
no derradeiro dia de outubro, pelo 
Qfício GPCt n.0 115/71 com que me 
honrou o ilustre Presidente do IAA, 
General Alvaro T!lvares Carmo, tran­
qüilizando a todos os capixabas e 
consolidando. definitivamente. a con­
fiança que nêle depositamos e na ação 
do Govêrno, voltada para a prosperi­
dade de todos os Estados. sem distin­
ção de grandes ou pequenos. Dai. por 
que entendi de meu dever ocu11ar a 
atenção dos nobres Senadores. dando 
conhecimento do ocorrido aos emi­
nentes colegas que nos apoiaram. to­
mando parte !las nos.sas preocupações, 
numa demonstração de solidariedade 
cativante e desvanecedora. 

É com imensa satisfação que leio o 
referido ofício, que, encerrando o as­
sunto, deixa patente o de.';cortino. o 
bom senso. o cuidado. a seriedade. o 
interêsse pelo desenvolvime-nto global 

do País. com que o eminente Presi­
dente dirig·e o IAA. O ofício citado 
diz o seguinte: 

''Rio de 'aneíro, em 26 de outu­
bro de 1971. 

Exmo. Sr. Senador Carlos Lin­
denberg 

Senado Federal - Brasília - DF. 

Senhor Senauor. 
Muito honrado com o cartão de 
Vossa Excelên<":ia. acompanhando 
exf'mplar do Diário do Congresso 
Nacional, tomei conhecimento da 
apreensão do ilustre Senador 
quanto à economia acu<'areira do 
Estado que tão dignamente re­
presenta. 
Devo esclarecer a Vossa Excelên­
cia, nesta oportunidade. que to­
dos os dispositivos legais Ultima­
mente adota:ios a fim de abrir 
novos horizontes à agroindústria 
canavleira. embora encarem o 
problema do ponto de vista na­
cional e não apenas regional, ti­
veram também a preocupação de 
evitar situações tais como a que 
vem sensibilizando e preocupando 
o nobre Senador. Assim ê que o 
Ato desta Presidência, n.O 50/71, 
de 29 de setembro do corrente, 
baixado em decorrência do De­
creto-lei n.') 1.186, declara taxa­
tivamente (art. 2.0 ) que as ope­
rações de fusão, incorporação ou 
relocalizaçáo de unidades indus­
triais açucareiras, mesmo que os 
interessados não desejem os be­
nefícios dos incentivos fiscais e 
financeiros. dependerão de auto­
rizacáo do Presidente do IAA. 
Nestás condições, as repercus<;ões 
de caráter social, e mesmo polí­
tico, de tais opetaGões serão tam­
bém encarados pelo IAA que não 
se limitará aos aspectos pura­
mente técnicos e econômicos de 
cada caso. 
Sendo o que. no momento, me 
oferece esclarerer a Vossa Exce­
lência, aqui fico ao seu inteiro 
dispor para qualquer outra infor­
mação sôbre a matéria. apresen­
t::mdo-ll1e as minhas 
Cordiais saudações. - Gen. AI~ 
varo Tavares Carmo, Presidente." 

Também a imprensa do Estado no­
ticiou, nos últimos dias, que o Dr. 
Fuecl Nemer. Presidente da Usina Süo 
MigueL que estava vendendo a cota 
em tela "Telefonara diretamente de 
São Paulo ao Exmo. Sr. Governador 
Arthur Carlos G. Sa11 tos, confirman­
do haver desfeito a operação. embora 
adiantadas as negociações com em­
presã.rios paulistas". Essa notícia e o 
ofício lido, dão-nos agora a certeza 
de que a indústria açucareira em 
nosso Estado não sofrerá a redução 
que a ameaçava, com as graves con­
seqüências econômicas e sociais que 
atingiriam não '-'Ó o erário como. prin­
cipalmente, todos aql1êles que vivem 



Novembro de 1971 DIÃRfO DO CONGRF.SSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 10 6199 

da referida indústria e que trabalham 
para sua manutenção, para seu de­
senvolvimento, para !".Ua expansão. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CJ\RLOS LINDENBERG -
Com todo prazer, Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Fui um 
dos colegas :JUe apartearam V. Ex.a 
ao ensejo das reclamações oportuna­
mente feitas da tribuna do Senado. 
Gostaria de acrescentar agora que 
felizmente, temos à testa do InstitutO 
do Açúcar e do Álcool um homem 
honrado, o Ge'leral Tavares do Car­
mo. E eu vejo nessa dispvsição, atra­
vés do ofício enviado a V. Ex.a, um 
cuidado muito especial para o tumul­
to que se esta•~a estabelecendo e que 
já criou problemas, principalmente no 
meu Estado. Já neste momento cotas 
fluminenses que foram negociadas 
com os usineiros paulistas não pode­
rão reverter, mas sempre é tempo de 
evitar um mal maior. O General Ta­
vares do Carmo chegou ao Instituto 
e, a exemplo de Leonardo Truda, sem 
ser de um Estado açucareiro, procurou 
estudar e adentrou-se no problema. 
E êsse oficio, agora, faz justiça ao 
critério ou gabarito moral e intelec .. 
tual de S. E.x.a Eu o apoiei e o apóio. 
Agora mesmo no Estado do Rio há 
um investimento, já não mais para a 
compra de cotas, mas a própria coa .. 
perativa de São Paulo pretende de­
glutir - êsse é o têrmo - a coope .. 
rativa dos usineiros do Estado do Rio 
e também do Estado do Espírito San. 
to, porque o sindicato e a cooperativa 
o são para os dois Estados. Mas ainda 
há uma grave ameaça em tõrno do 
assunto. Fui severo em relação ao Sr. 
Fued Nemer porque rne coloco no 
ponto de vista de que a concentração 
da produção açucare\ra é perigosa 
pelo fato de que o assunto ainda não 
foi devidamente estudado. E eu, que 
fui um pouco severo, devo, neste ins­
tante, ter a dignidade de ressaltar o 
papel que êsse industrial desempe­
nhou no assunto. Certamente êle deve 
ter tido alguma colaboracão, ou al­
guns estímulos. porque- V. Ex.a sabe 
- essa questão regional é muito pri­
mária. O sujeito quando tem os seus 
interêsses particulares geralmente não 
cuida do Estado. Nesse caso, porém, 
tenho que retificar um conceito an­
teriormente emitido sõbre êsse cida­
dão, e mlnha moral manda que o 
faça; e, mais do quP: isto, congratulo­
me com a vitória de V. Ex.a Não fôra 
talvez o brado de alerta do eminente 
colega, Senador Carlos Lindenberg, e 
talvez o assunto se tivesse resolvido 
de maneira contrária ao Espírito San­
to. Felicito o meu eminente par e es­
pero que, relativamente ao meu Esta­
do, a mesma política seja seguida. 

O SR. CARJ.OS LINDENBERG -
Agradeço a V. Ex.a, nobre Senador 
Vasconcelos Torres, o aparte com que 
me honra. Estou de pleno acôrdo com 
o que disse a respeito do nobre Pre­
sidente do Instituto do Açúcar e do 

A!coo! que. realmente, tem demons­
trado excepcional qualidade de cri­
tério e de bom eenso em conduzir os 
negócios do Instituto. A prova está 
no ofício que acabei de ler. onde S. s.a 
frJsa bem que, além do Jnterêsse glo­
bal do País, êle verifica também o 
interêsse regional de cada Estado, a 
fim de que a indústria não sofra pre­
juízos. não só seus próprios, como 
também prejuizos para o Estado. 

Quero dizer a V. Ex.a, nobre Sena. 
dor Vasconcelos Torres, que a vitória 
não é minha, a vitória é do Espírito 
Santo. é do povo do Espírito Santo 
que tomou parte nela com seus me­
moriais, partidos não só dos Verea­
dores de Cachoeira de Itapemirim, 
onde está situada a Usina de São Mi~ 
guel. como do próprio Sindical<> de 
Plantadores de Cana que, em do­
cumento sensato e equHibrado, 1evou 
ao conhecimento das autoridades não 
só as possibilidades da Regiá<l como 
os prejuízos que a transferência das 
cotas da Usina de São Miguel traria 
para inúmeros lavradores que se de­
dicam ao plantio da cana. Muito obri­
gado a V. Ex.a 

<Retoma a leitura.) 
O Sr. Governador Arthur Carlos G. 

Santos, atento e sensível aos proble­
mas do Estado, a tendeu a reclamos 
da direção da Emprêsa, concedendo­
lhe maiores incentivos, que propicia­
rão recursos financejros mais avulta­
dos para que a indústria acelere eu 
desenvolvimento cumprindo e exce­
dendo a.s cotas, como infundindo con­
!íança aos fazendeiros, plantadores e 
fornecedores de cana a fim de que. 
por sua vez, aumentem suas lavouras 
e a produtividade, face a maior ga­
rantia na colocação do produto. 

Estou certo de que restabelecida a 
confian~a na Usina S. Miguel com as 
medidas tomadas que afastam a pos­
sibilidade de seu desaparecimento ou 
substituição por destilaria, e, garan­
tem os recursos necessários para seu 
crescimento, seu futuro como Emprê­
sa próspera está assegurado, fazendo 
a grandeza da Região e dando traha­
lho, paz e tranqüiJidade a quantos 
dela depe-ndam. 

O PlesidPnte Dr. Fued Nemer e seus 
companheiros de direção, aos quais o 
nobre Senador Vasconcelos Torres 
araba de fazer justiqa, reconhecendo 
nêles os bons propósitos de dsen­
volver a indústria açucareira no Es­
tado, são homPns com capacidade su­
ficiente para levnr avante aquela em­
prêsa. Não só nesta própria indústria, 
que estava falida e que conseguiu vi­
ver durante clnco anos, como em tan­
tas outras indústrias, têm dado as 
mais sobejas provas de canaridade, 
de eficiência, de trabalho, cujas Ini­
ciativas, sempre vitoriosas, são o ga­
lardão de sua vida de concretas rea· 
lizações. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Sena­
dor Carlos Llntienberg. eu sou RMim. 
Jamais insistire! numa in j u s ti ç a. 

Quando aparteei V. Ex.• estava diante 
de um fato. Empresário que negocia 
uma indústria - o que é legítimo ...,. 
e a transfere para outra localldad.e, 
e que não olha o lado social, ·aq'úllo 
que altera onde se Instalou retribuiu 
de outra maneira, às vêzes age erra­
do. Falei no pressuposto de que o ne­
gócio estava efettvado. Mas eu mar­
co a minha vida sempre no bom re­
cuo, .evitando praticar injustiça. V. 
Ex.a inclusive, naquela ocasião, teve 
oportunidade de tecer elogios a êsse 
Industrial. Hoje êle se reabil!ta pe­
rante o meu conceito. É um espírito­
santense que merece o ap)auso dos 
seus concidadãos e também a retifica­
ção que fiz, porque é inaceitável, é 
inadmissivel que se queira laborar 
num êrro de ataque, quando o escla­
recimento vem. Acho QUP. a vida pú­
blica só se dignifica justamente na 
medida em que os esclarecimentos 
chegam, f' a revisão pod~ ser feita, 
como fiz no dia de hoje. 

O SR. CJ\RLOS LINDENBERG -
Senador Vasconcelos Torres, a atitu. 
de de V. Ex.a que não é a primeira e 
nem será a última, faz com que a 
personalidade de V. Ex.a cresça pe­
rante todos nós, fazendo justiça a sua 
pessoa que prefere voltar atrás do que 
persistir no êrro. Devo aqui, em meu 
nome, agradecer a V. Ex.a, e quero 
fazê·lo em nome do Dr. Fued Nemer, 
a quem remeterei cópia dêste discur­
so, para que êle possa verificar o mo­
do de proceder, honrado e correto, de 
v. Ex• 

<Retoma a leitura.) 
~sse passado e o presente são os 

avais do futuro promissor do empre­
endimento, em beneflcjo geral. 

Podem, assim, agora se tranqüllízar 
as autoridades locais e especialmente 
o Presidente da Cooperativa Agrária 
dos Plantadores de Cana de Cachoei­
ra do Itapemirim e seu.s cooperados, 
por que o perigo que os ameaçavam é 
coisa do passado. 

É preciso. porém, mais do que nun­
ca. se unam empregadores, emprega­
doa, autoridades, Instituto, Coopera­
tiva, Sindicato, todos enfim, num es­
fôrço e entendimento amplos, corri­
gindo as falhas apontadas no memo­
rial de 12 de outubro, envlado pelo 
Presidente da Cooperativa Sr. Arismeu 
Machado ao Exm.0 Sr. Governador 
do Estado. e, outras, por ventura exis~ 
tentes, para aperfeiçoamepto dos ser­
viços, de molde a sa Usfazer as neces­
sidades de redução do~ custos, in­
fluindo na lucratividade, em favor da 
prosperidade de todos. 

Conhecemos bem a excP1f\ncia das 
terras da região e a fôrça do trahalho 
de sua gente, para antever, que lsso 
fPito, a Emprésa srrá pró.spE"ra, cum­
prindo suas finalidades econômicas e 
sociais. 

Quero por fim manifestar nosso Jú­
bilo e nossa gratidão, ao Sr. Pre~iden­
te do IAA, General Alvaro Tavares 
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Carmo que, repito, no seu elevado des­
cortínio, bom senso e visão da proble­
mática que empolga o Espírito Santo, 
na ânsia de acompanhar o desenvol­
vimento dos demais Estados da Fe­
deraçáo, .soube compreender e avaliar 
as possibilidades da indústria em 
causa, como as negativas repercussões 
advindas de $ua. transferência. que, 
por outro lado, pràticamente, nada 
representaria para o Estado benefi­
ciado e menos ainda para a produção 
nacional 

A S. 8.3 , pela minha voz, o muito 
obrigado dos Capixabas que sempre 
saberão ser reconhecidos. 

Passad..., a tormenta, eiimínadas as 
preocupa~ões, nos congratulamos com 
os interessados, com as autoridades 
Municipais, Estaduais, Federais e com 
o povo capixaba, pois souberam cum­
prir seu dever. 

Resta ao Espírito Santo seguir a 
direção indicada por S. Ex.a o Sr. Pre­
sidente Médici ''juntando tôdas as 
pedras, náo para atirar no passado, 
mas para construção do futuro es­
plendoroso que desejamos". <Muito 
bem! l\luito bem! Palmas. O orador 
é cu:rnprirnentado.) 

O SR. PRESIDENTE (l!uy Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Lê o oe­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores, não tem fal­
tado, por parte do atual Govêrno e 
dos anteriores, a partir do quadriênio 
Epitácio Pessoa - e apesar do inter­
rl"-gno correspondente ao quadriênio 
Artur Bernardes - preocupação e 
providências práticas, no sentido de 
enfrentar e resolver os problemas 
criados com a exploração agropasto­
rn extensiva e multisecular da zona 
semi-árida do Nordeste brasileiro, des­
tacando-se, no particular, os progra­
mas, projetos e atividades dos diver­
sos departamentos da SUDENE, da 
SUVALE. do DNOCS e 1o DER. prin­
cipalmente nos Estados do Ceará e 
Pernambuco. 

Antes da instituição da SUDENE. 
que deve sua criação sobretudo ao 
Congresso Nacional. o legislador bra­
sileiro se preocupava, nitidamente, 
com o problema do planejamento 
agropecuário, como prova alentado 
plano, apresentado na Terceira Legis­
latura. pelo então Deputado Colombo 
de Souza, sôbre a região do Cariri. 

Parece-nos faltar, sOmente, a siste­
matização de todos êsses estudos. com 
um levantamento da ação até agora 
realizada por todos aquêles órgãos na 
área. no que se refere aos recursos 
naturais, à infra-estrutura física, à 
agricultura e ao abastecimento. 
EXPERIJ!:NCIA MUNDIAL 

Muita experiência já se acolheu do 
exterior, de países que têm regiões 
assemelhadas, como o México e Is­
rael, visitados, sucessivamente, pelos 

Ministros Albuquerque Lima e Costa 
Cavalcanti, que levaram ao Nordeste 
técnicos estrangeiros principalmente 
para estudar os prob'lemas da irriga­
ção e do levantamento ctas potencia­
lidades do lençol freático, com vista a 
solucionar os problemas da escassez 
de água potável e da perenização dos 
nossos rios, com vistas ao aproveita­
mento racional dos recursos hidroló­
gicos da região. 

Paralelamente, promoveram-se es­
tudos, nas assessorias técnicas e jurí­
dicas do Executivo. visando à elabo­
ração de um projeto de I ei Nacional 
de Irrigação, que tarda a chegar a 
esta Casa, talvez em vista da comple­
xidade do problema e das relações 
necessárias dêsse futuro estatuto legal 
com o Código de Minas e o Código de 
Águas, no primeiro caso em vista do 

.. aproveitamento das águas do subsolo, 
no segundo porque o uso múltiplo da 
água também interessa à navegação, 
à utilização energética, ao abasteci­
mento urbano das populações, à de­
fesa contra a poluição e à drenagem 
em geral. 
SOLUÇAO INADIAVEL 

Se a questão, pela sua complexida­
de, fica em compasso de espera, na 
própria ãrea do Executivo - que dis­
põe de numerosa assessoria técnica, 
nos Ministérios do Interior, dos Trans­
portes e das Minas e Energia - ima­
g·ine-se a dificuldade do Congresso, 
nesse setor, por lhe faltar uma Asses­
soria para Assuntos da Zona Semi­
Arida, que oriente os parlamentares 
no exame dos aspectos pertinentes à 
solu<:-ão do problema das sêcas no Nor­
deste, que se repetem aleatOriamente, 
embora sem se tornar possível a pre­
visão cronométrica que marca os pe­
ríodos sazonais das regiões de clima 
temperado em todo o mundo. 

Tivéssemos, no Senado, uma Asses­
soria ctêsse tipo e pOderíamos acom­
panhar, setorial e globalmente, a ação 
comandada pelo Executivo no que se 
retere não só ao conhecimento, mas 
ao dimensionamento das soluções ela­
boradas ou em execução, dos progra­
mas de aproveitamento dos recursos 
naturais do Nordeste. 

O mínimo de que carecemos, para 
essa compreensão, que oriente e mova 
a nossa colaboração, é conhecer mais 
profundamente as condições de solo 
e clima da região, com vista ao de­
senvolvimento racional de uma agri­
cultura capaz de aproveitamento in­
tensivo, não só atendente das neces­
sidades do crescimento demográfico, 
senão também capacitada a prover 
uma parte do restante consumo in­
terno do Pais e à própria exportação. 

Paralelamente, necessitamos de 
urna visão globalizada dos prog-ramas 
de infra-estrutura, abrangendo trans­
portes, energia e saneamento básico, 
também com vista ao crescimento in­
dustrial - que completaria o equa­
cionamento da problemática das sê-

cas, compreendendo açudagem, a cap­
tação do. água do subsolo, a irriga­
ção, a ensilagem, a construção de f!'i­
goríficos e a melhoria da habitaçao. 

PLANEJAMENTO PECULIAR 

Se a Zona Semi~Ãrida do Nordeste 
apresenta condições peculiarissimas, 
então exige-se, no equacionamento da 
sua problemática, um planejamento 
peculiar, que necessàriamente difere 
daquele a aplicar-se em outras regiões 
do País. 

Precisamos, sobretudo, de maior de­
dicação à pesquisa e experimentação 
agropecuárias, com os conseqüentes 
programas de extensão rural, de for,. 
macão e conservação de pastagens, de 
apeÍ'teiçoamento do pessoal técnico, 
de organização rural, de comercializa­
ção, abastecimento e garantia de pre­
ços. 

Dir-se-ia que muitos estudos já fo­
ram feitos; múltiplos planos executa­
dos ou em fase de aplicação; subs­
tanciais recursos empregados, princi­
palmente aquêles obtidos no cofre dos 
incentivos fiscais. 

Mas, quando uma sêca assola a re­
gião - como ocorreu recentemente -
é que se verifica a quase inanimidade 
de muitos dêsses reforços e chega-se a 
falar na depopulação do Nordeste, 
para preenchimento dOs vazios demo­
gráficos da Amazônia e do Centro­
Oeste. 

A última experiência demonstra, no 
entanto, que apesar dos esforços des­
pendidos pelo INCRA, em sua ação 
multiforme, orientada pelo dinamis­
mo de José Francisco de Moura Ca­
valcanti, o nordestíno - depois da ín­
cipiente industrialização promovida 
pela SUDENE e com o trabalho exem­
plar da CHESF, eletrificando cente­
nas de municípios da região, não é 
mais aquela ave migreíra de um decê­
nio atrás. De um certo modo, habi­
tuou-se a um pactrão de confôrto ur­
bano que não pode ser imediatamente 
propiciado nas agrovilas da Transa­
mazónica. E os que Já vão, embora 
mais adaptáveis ao clima, não têm o 
mesmo preparo, para as novas tare­
fas, dos sitiantes e parceiros sulistas, 
que hoje invadem, expontâneamente, 
o Território de Rondônia, na propor­
ção de dez famílias por dia. 

Não se cria. assim tão ressoluta­
mente, na erradicação, a médio prazo, 
dos excedentes populacíonaís do 
Nordeste. Será, antes possivel, em 
muito menos tempo do que exige a 
ocupação real da Amazônia, promover 
o desenvolvimento do Nordeste sem 
mêdo ao fantasma do superpovoamen­
to, quando lá a densidade é inferior 
a cinqüenta habitantes por quilômetro 
quadrado, e no Estado de Israel, onde 
também se sofre a carência de água 
e um deserto pétreo cobre a metatle 
do território, a população relativa é 
de 150 habitantes por quilômetros 
quadrado, 
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INDICAÇAO RACIONAL 

Em recente trabalho que nos con­
fiou um grupo de técnicos, entre os 
quais o Economista Antonio Cardoso 
do Rêgo Barros e o Agrônomo Fran­
cisco Ésio de Souza, encontramos as 
seguintes observações, que vale à pena 
trazer ao conhecJmento do Senado: 

"Em que pêse a obtenção de re­
sultados significatjvos no que con­
cerne aos esforços do Setor Pú­
blico, no sentido da previsão e da 
neutralização dos efeitos das Sê·­
cas, apesar de grandes somas cte 
recursos despendid:Js, ccmclui-se: 
1 - há falta de identificacão da 
forma de participação dos ·recur­
sos naturais no processo de de­
senvolvimento econômico ào Se­
tor Primário, carentf! de dimen­
sionamento exato, capaz de reve­
lar a oferta atual ctêsse recur­
sos; 
2 - há falta de estudos sistemá­
ticos, que permitam identificar as 
áreas onde o custo tle oportuni­
dade do capital e o nível tecnoló­
gico apresentem maior efeito 
multiplicador; 
3 - faltam estudos sistemáticos 
para identificação das áreas de 
mineração; 
4 - escasseiam estudos de solo, 
clima e vegetação, com vista à 
identificação das principais va­
riáveis climáticas e .seu compor­
tamento perante a~ atividades 
agrícolas e pastorís da região se­
mi-árida; 
5 - há poucos estudos de avalia­
ção econômica das áreas inventa­
riadas, com vista à alocacão de 
recursos: · 
6 -verifica-se um ex~essivo culti­
vo de solos, com ausência de adu­
bação e outros corretivos; 
7 -são raros os estudos e pesqui­
sas sistemâticas no sentido de 
obter-se melhoria do quadro fíto­
sanitário, sobretudo quando à re­
sistência das plantas às condições 
adversas do meio ambiente: 
8 -inexiste um quadro de priori­
dades quanto às atividades que 
devam ser pesquisad::~.s, principal­
mente esquecido o melhoramento 
genético_ dos rebanhos. quando já 
s~ verifica a passagem para um 
s~stema semi-intensivo de pecuá­
ria; 
9 - aínda não se distJnguem, no 
contexto das áreas semi-áridas os 
tlpos de agricultura sêca e úmida 
do que resulta o aproveitamentO 
irracional de ambos; 
10- falta um program:1. que con­
~emple o aumento da oferta de 
agua, o aumento do suporte for­
rageiro, o rnelhoramento genético 
e a técnica de manejo dos reba­
nhos; 
11 - não há programas intensi­
vos de Introdução de culturas 

exóticas, como o amendoim, o 
sorgo, o gergelim e o girassol; 
12 - desconhecem-s, planos de 
florestamento e reflorestamento 
que cubram áreas sem condições 
para o desenvolvimento de ativi­
dades agropastorís; 
13 - são poucos os estudos para 
o aproveitamento de àreas jrrigá­
veis em sintonia com a oferta de 
agora, com vista a urna agri­
cultura altamente intensiva, in­
clusive nas vazantes dos açudes, 
para melhorar a produtividade de 
a1imentos." 

:t;ste quadro, na palavra dos técni­
cos, é um desafio à atenção do País, 
cabendo-nos. como legísladores, pro­
curar condições para examiná-lo e 
ajudar nas solucões apontadas pelo 
Executivo, quando, porventura, nos 
faltem condições para propô-las. 

Tudo isso se agrava numa eventual 
calamidade, quando há improvisadas 
provicténcias g_ove_rnamentals, em têr­
mos de emergencm, observando-se: 

a> assistência exclusiva às famílias 
dos flagelados, entregues à própria 
sorte as pequenas, médias e grandes 
emprêsas rurais; 

b) o desassossêgo social, com as 
concentrações urbanas improvisadas, 
as grandes retiradas de famílias, a 
alimentação precária, as deficientes 
condit:~ões de abrig·o e a falta de hi­
giene nessas concentrações, agravan­
do a miséria orgânica dos retirantes. 
OBJETIVOS DA ASSESSORIA 

Todo êsse rol de deficiências resul­
tantes da improvisação poderia ser 
ao menos parcialmente evítado se 
dispuséssemos de uma assessoria 'téc­
nica para assuntos da zona semi-ári­
da do Nordeste. 

Poderia ela indicar-nos as seguin­
tes diretrizes: 

- melhor conhecimento cta ecolo­
gia regional, 'Para uma ação realís­
tica no processo de desenvolvimen­
to agropecuário; 

A-. identificação das reações do bi­
nomlO solo-planta e das condições 
q':!e. cond.nzem a9 melhoramento ge­
netico, visando a obtencão de vado 
com maior produtividade c resi&tên­
cia às sê c as; 

- diversificação. quanto às espé­
cies exóticas, das adaptáveis à agri­
cultura sêca. à agricultura úmida e à 
agricultura das serras; 

- aperfei~oamento do sistema de 
informações pectológiras, meteorológi­
cas e hidrológicas, com vistas, princi­
palmente, à síntomatologia das estia­
gens; 

- aperfei<:>oamento do sistema de 
estudos e informações de mercado, 
com esclarecimentos sôbre culturas 
área cultivada, época do plantio, tra: 
tos _culturais, colheita, custo de pro­
du~ao. meios de transporte, infra-es­
trutura de comercialização e preços 
de .venda, tendo em vista o estabele-

cimento de projetos de formação e 
rotação de estoques r~guladores do 
mercado. 

Poderia, ainda, essa assessoria téc­
nica indicar-nos medidas para o 
aperfeiçoamento da infra-estrutura 
física, a intensificação da agricultura 
sêca, melhoria da agricultura úmida e 
aproveitamento racional das serras 
Umidas da zona semi-árida do Nordes­
te, bem assim no que tange à forma­
(!:ão e seleção do pessoal, tanto pata o 
trabalho de campo em situação de 
emergência, como para apoio ás ins­
tituições de ensino, pesquisa e exten­
são. 

Cumpriria, também, à assessoria 
QUe propomos, acompanhar, junto aos 
órgãos do Executivo, a elaboração de 
programas preventivos dos efeitos das 
sêcas, auxiliando na coordenação 
dessas atividades. 

Precisamos dessa assessoria. Passou 
o tempo das improvisa~ões e das so­
luções de emergência. As novas téc­
nicas de planejamento, o claro pro­
gresso de uma tecnologia nacional, a 
efetivacão de uma reforma adminis­
trativa: que ninguém mais deterá. es­
tão a indicar-nos que os problemas 
da zona semi-árJda do Nordeste se­
jam tratados não mais aleatàriamente 
sem os moldes científicos, a exem­
plo do que se faz no México e em Is­
rael. 

Ou nos lançamos a essa tarefa, ou 
não poderemos reclamar quancto de­
sabarem críticas contra o Congresso, 
ale~ando-se o nosso despreparo no 
equacionamento dos problemas na­
cionais. 

Crejo que os Senhores Senadores e 
os órgãos técnicos desta Casa acfllhe­
rão as nossas palavras, na sugestão 
ora apresentada, como uma hnmena­
g-em ao seu descortínlo. antes do que 
um desafio à sua capB.cidatle, mais de 
uma vez dPmonstrada na di.sc,tssi\o e 
votação das mensagens do Poder Exe­
cutivo. 

Não nos falta vocação para sf!rvir 
ao nosso mandato nem patriotismo 
p~ra identificar os nossos problemas; 
deem-nos, porém, a assessoria técnica 
Que nos conduzirá ao seu melhor 
equacionamento e às solucões mais 
consentâneas com a realida.de nacio­
nal e o progresso tecnológico da hu­
manidade. (i\tuito bem! Muito bem!) 

O SR. PRilSJDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Ruy carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO <Lê o se­
guinte discurso.) - senhor Presiden­
te e Senhores Senadores. acabo de 
ler, com especial prazer. o livro "Dias 
de Guerra no Atlântico Sul", de fl11to­
ria do Gen2r~1-cte-Exército Paulo 
Duarte, meu velho e prezado ami~o, 
no qual, segundo suas próprias rlt>{'la­
rações no Prefácio da Obra. êle "con­
ta a grande e trabalhosa faina desen­
volvida pelas Marinhas de Guerra. do 
Brasil e dos Estados Unldos da Améri­
ca, c o a d j u v a d as pela FôF<;a 
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Aérea Brasileira, para assegurar a 
continuidade da navega"ão, apesar da 
Campanha Submarina desfechada pe­
Jo inimigo no Atlântico Sul", retratan­
do. ao mesmo tempo, "pormenorizada­
mente. os ataques a que estiveram ex­
postos os nossos navios mercantes e o 
sacrifício, sem conta, das suas bravas 
tripulações que. apesar de tudo, nunca 
se omitiram no cumprimento do pe­
noso dever". 

Ora - poderão dizer - ler um li­
vro é coisa que fazemos todos os dias, 
não havendo como, por causa disto, 
ocupar a tribuna do Senado. 

Cabe. assim. préviamente, urna jus­
tificativa para êste meu pronuncia­
mento. E a .1ustificativa está aqui: o 
livro do ilustre General Paulo de Q. 
Duarte, além de outras qualidades, 
vale não só como um documentário 
magnífico das atividades da Marinha 
e da Aeronáutica no patrulhamento 
do Atlântico Sul, durante a Guerra, 
mas, também, como um convite a que 
todos os brasileiros, civis e militares. 
do Govêrno ou da Oposição, procedam 
a uma tomada de consciência a res­
peito dos problemas relacionados com 
a segurança nacional, e, ainda e so­
bretudo, como um incitamento a to­
dos os brasileiros, a que se mante­
nham vigilantes na defesa da demo­
cracia. sempre visada pelos totalitá­
rios. da direita e da esquerda, de fo­
ra e de dentro do País. 

O traball1o do General Paulo Duar­
te. sério, funda'llentado, menticuluso, 
ê escrito num estilo claro e objetivo e 
se revela, antes de tudo, autêntico. 

A obra está dividida em oito Capí­
tulos, cada qual visando a aspectos 
os mais interessantes acêrca da par­
ti.cipa('E.o dos nossos marinheiros nas 
atividades de policiamento do exten­
so litoral pátrio. 

No Capitulo I, intitulado CIRIRIN­
GA NO ATLÂNTICO SUL, êle cuida 
dos seguintes temas: Os Problemas da 
Frota Mercante, a Marinha Brasileira 
na I Guerra Mundial; A Questão das 
Bases Navais; Acões Iniciais da Es­
quadra Britânica 'e A Fôrca Submari­
na do Inimigo Europeu · 

O Capitulo II. denominado O RO­
TEIRO DA AMEAÇA, aborda os se­
guintes assuntos: 

Incidentes com os Beligerantes 
A Ofensiva dos lJ-boats na Costa 
Atlântica dos Estados Unidos 
A Descida para o Caribe 
A Clwgada da Fôrça-Tarefa 3 
Ruptura das RelaGões Diplomáti­
cas com os Países do Eixo - Re­
presálias 

O Capítulo UI, cuja epígrafe é -
A ENTRADA NA GUERRA, versa sô­
bre essas matérias : 

A Gôta d'Água -Estado de Beli­
gerância 
O Poder Naval Disponível 
Disposição para Enfrentar a Rea­
lidade 

A Resolução n.0 11 - O contrôle 
Estratégico das Operações no Sub­
setor do Atlântico Sul 

O Capítulo IV - A PROTEÇÃO DI­
RETA - dispõe sôbre o Serviço de 
Escolta aos Comboios. 

No Capítulo V, chamado - A CA­
ÇA AO INIMIGO - são analisados os 
Sucessos Iniciais - a Blitz de julho 
de 1943 e os Derradeiros Combates 
no Mar. 

O Capítulo VI, sob o titulo - A 
FôRÇA AÉREA - COLAPSO DA 
CAMPANHA SUBMARINA é dedicado 
às seguintes questões: 

A Atuação dos Esquadrões da Ma­
rinha Norte~Americana. 

O Concurso da Fôrca Aérea Bra-
sileira. · 
O Colapso da Campanha Subma­
rina - Mudanca no Comando da 
Quarta Esquadfa. 

O Capítulo VII, sob a rubrica de 
úLTIMO PLANO DE OPERACOES, 
aprecia a Rendição dos RecalcÚran­
tes e a Revoada dos Nossos Aliados 
para o Norte. 

Finalmente, o Capítulo VIII - O 
ITINERÁRIO DO INFORTúNIO 
trata dos dois itens abaixo: 

- Mais algumas Desventuras. 
- Amanhã Seremos Salvos pelo 

Gravata! (apelido pelo qual era co­
nhecido o Cruzador Rio Grande do 
SulJ. 

Nesses oito Capitulas, pacientf'men­
te elaborados. à base de laboriosas 
pesquisas, são expostos, examinados e 
interpretados de maneira objetiva. 
clara e inteligente, todos os fatos da 
Segunda Guerra Mundial, relaciona­
dos cDm a atuacão de nossa Marinha 
de Guerra e nOssa Aeronáutica. na 
defesa do litoral brasileiro. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
prazer. nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres - O autor 
tem uma grande recomendação inte­
lectual. Conheço-o de nome e sei que 
se trata de um grande pesquisador. O 
fato em si de V. Ex.a ocupar a tribu­
na para dar a noticia de um livro se­
ria um ato de rotina; mas eu queria 
acrescentar que depoimento dêsse ti­
po. somado a outros, vão constituir a 
História do Brasil, Ainda não tive 
oportunidade de compulsar êste tra­
balho memorãvel, mas vou adquiri-lo. 
Já ouvira referências a respeito e. ho­
je, sinto que um livro que merece as 
galas de ter o seu lancamento devi­
damente referido no Seriado é um do­
cumento que qualquer homem público 
deve necessàriamente compulsar. O 
seu autor é daqueles que se impõem 
ao nosso respeito, porque é um pes­
quisador, um homem de bem e está 
realizando a história pura. Precisa­
mos, ainda nobre Senador Ruy Car­
neiro, de muitos que venham dar o 
seu testemunho a respeito da parti-

cipação efetiva do Brasil no conflito 
mundial, na Guerra Mundial n.0 2. 
Associo-me jubilosamente às palavras 
enaltecedoras de V. Ex.a quanto a es­
sa obra de respeito e de pura histó­
ria. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­
Ço ao nobre Colega Senador Vascon­
celoE. Torres, Representante do povo 
fluminense, ficar neste resto de ses­
são ouvindo o meu pronunciamento, 
que retrata ft{l Brasil, através da tri­
buna do Senado, a figura admirável 
do General Paulo de Queiroz Duarte, 
homem inteligente e de valor, cuja 
obra deve ser lida. Aconselho todos 
os homens do Nordeste a lerem êsse 
livro. Nesses oito capítulos recente­
mente elaborados, à base de traba­
lhosa pesquisa, podem ser observados 
de maneira objetiva, clara e inteli­
gente, todos os fatos da li Guerra 
Mundial, relacionados com a situacão 
da nossa Marinha de Guerra e ·da 
nossa Aeronáutica, na defesa do ter­
ritório brasileiro. 

(Retoma a leitura.) 

Pode-se, mesmo, comparar o livro 
"Dias de Guerra no Atlântico Sul" a 
uns filmes de longa metragem, de in­
terêsse permanente para os leitores, 
tais as emoções que desperta, através 
do documentário que apresenta. 

Agora, que falamos do livro, per­
mitam-nos falar, também, de manei­
ra mais extensa, sôbre o seu ilustre 
Autor. 

Tivemos o feliz ensejo de conhecer 
o General Paulo Duarte quando nos 
encontramos à frente do Govêrno da 
Paraíba como Interventor Federal. 

Como Major na época, fazia êle par­
te da 2.n Divisão de Infantaria com 
sede em João Pessoa, comandada pe­
lo saudoso General Boanerges Lopes 
de Souza. sendo Chefe do Estado­
Maior o Coronel Aristóteles de Souza 
Dantas, de saudosa memória, o pri­
meiro filho de Mato Grosso e o se­
gundo da Bahia. 

Tivemos, durante aquela época, do­
lorosa para o mundo, com a II Guer­
ra Mundial. dias intermináveis de 
apreensão com o que nos pudesse 
acontecer com a ação alucinadora dos 
totalitários que ensanguentavam as 
costas do Nordeste, torpedeando os 
nossos navios mercantes, com perdas 
de vidas de criaturas inocentes, in­
clusive muitos paraibanos. 

Nes.';a oportunidade muito nos apro­
Ximamos do atual General-de-Exér­
Cito Paulo Duarte. homem ilustre, in­
teligente e probo, razão porque sem­
pre foi distinguido pelo Comando da 
DI para missões importantes, que lhe 
permitiram meios de fazer as pes­
Quisas que certamente contribuíram 
para a n~alização desse livro que 
aconselho a todos os brasileiros co­
nhecerem o seu conteúdo sobretudo 
os do Nordeste. 

senhor Presidente e Senhores Se­
nadores: Infelizmf!nte, o mundo ain­
da está muito longe de ser o admirá-



Novembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira lG 6203 

vel um Mundo só sonhado pelos ider.­
listas. 

A guerra ainda é uma constante na 
história Universal e nada indica es­
tejamos próximos de uma era de con­
fraternização universal. 

O mundo está cheio de misérias, de 
desigualdades, de injustic;as e de so­
frimentos, e, onde há essas coisas, h:i 
sempre uma expectativa de novas 
guerras. 

O progresso tecnológico, tão decan­
tado, não melhorou o homem; êste, ao 
contrãrio, dêle se tem utilizado mais 
para o mal do que para o bem, gas­
tando, por exemplo, muito mais em 
confecççõe-s de foguetes, bombas e 
aparelhos de destruição do que em 
empreendimentos que visem a acabar 
com os males sociais que afligem a 
humanidade. 

Dentro dessa conjuntura, ê sempre 
valiosa qualquer contribuição que sir­
va para nos levar a uma auto-critica 
que nos ajude a corrigir erros e a pre­
venir erros futuros. O livro "Dias de 
Guerra no Atlântico Sul". de autoria 
do General Paulo Duarte, inscreve-se 
entre os que podem servir a êsse pro­
pósito. Eis, assim, a razão de minha 
fala. (Muito bem! Muito bem:) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbergl - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Vasconcelos Torre-s. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, desejo, ao 
inicio da minha fala, registrar o 48. 0 

aniversário do "Touring ClubE" do 
Brasil". 

Ocupa a sua presidência um inte­
lectual que também é membro das 
nossas Fôrcas Armadas, o General 
Berilo NeveS. S. Ex.a tem sabido im­
primir a essa entidade uma sábia ad­
ministração, fazendo com que o "Tou­
ring" seja um centro de bra.silidade. 
através das promoções que realiza, 
dentro do lema que norteia a institui­
cão - "Conheça primeiro o Brasil.'' 

Hoje, nesses longos anos vividos, o 
acervo do Touring Clube do Brasil é 
muito grande. Na época em que ainda 
as nossas estradas não sonhavam com 
o revestimento asfáltico, pioneira­
mente, o Tourlng trabalhou nesse sen­
tido. 

Na antiga Rio-São Paulo, à.s suas 
expensas, foi erguido o monumento 
rodoviário, marco da atuação colabo­
radora do Clube para com a política 
rodoviária do País, o qual ainda hoje 
se apresenta como atração turística. 
De tal maneira foi construído, com 
uma perspectiva para o futuro, que se 
constitui em centro a atrair :1 aten­
ção de quantos perlongam a principal 
rodovia do País. 

Cabe, também, a essa entidade, a 
primazia nas comemorações da Se­
mana da Asa, homenageando Santos 
Dumont. Ainda no tempo dos velhos 
navios movidos a carvão, o Touring 
sempre cuidou de praticar o turismo 

interno que ainda é feito precària­
mente, levando brasileiros do Sul ao 
Extremo Norte, numa excursão que se 
repete pelo menos duas vêzes por ano 
ao rio Amazonas. São percorridos os 
principais portos do litoral brasileiro 
e singrada aquela acqua viva, com 
uma orientação que faz com que o 
turismo não seja, pura e simplesmen­
te, um passeio, mas constitua aula de 
civismo e de autêntica brasilidade. 

Sr. Presidente, de menino aprendi a 
admirar o General Berilo Neves, atra­
vés de seus escritos na antiga revista 
A Careta, pioneira do humor mais 
puro e leg·itimamente brasileiro. 

Berilo Neves, estilista seguro, enge­
nheiro preciso, dividia, ao tempo em 
que ainda prestava serviços ao Exér­
cito nacional, sua atividade profis­
sional com excursões na área da li­
teratura. Hoje pos-so dizer que, dentro 
em breve. Berilo Neves terá suas obras 
completas publicadas. 

O interregno entre minha geração e 
a dêsse ilustre brasileiro vai lucrar 
muito conhecendo como pode um filó­
sofo, como pode um intelectual, es­
crevendo no passado, ser inteiramente 
atual pelas observações que fêz, pela 
dissertação de problemas e sempre 
com aquéle tra<;o. Sr. Presidente, que 
é muito difícil numa pessoa que se de­
dica à atividade literária - é saber 
comunicar-se. Talvez tenha sido o 
primeiro escritor de comunicação di­
reta com a massa. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer, Sr. Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a faz 
muito bem em exaltar a figura de 
Beriio Neves. Êsse homem, que tem 
qualidades excepcionais de inteligên­
cia e de co:nunicação. como diz 
V. Ex.a, era também, salvo engano, 
farmacêutico militar ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Perfeito. 

O Sr. Ruy Carneiro - ... e escrevia 
diàriamente nos jornais. Fazia. se não 
me falha a memória, as famosas crô­
nicas na Revista Careta, sôbre a atua­
ção das mulheres na vida pública, 
com uma bravura indômita, sendo, 
por isso mesmo, muito discutido. Como 
se trata de homem de talento e de 
nno trato, enfrentava aquela batalha 
com as nossas patricias e nem por 
isso deixava de ser da elite carioca e. 
em todos os meios soclais do Rio, o 
notãvel cronista Berilo Neves. A sua 
atuação à frente do Touring Clube 
do Brasil, e êle encarna a grandeza 
de.ssa entidade, bem revela o valor do 
grande intelectual que o ilustre Se­
nador Vasconcelos Torres, em nome 
do povo fluminense, exalta da Tribu­
na do Senado. Receba V. Ex.a os meus 
aplausos pelos conceitos judiciosos 
que está fazendo sôbre a figura do 
brasileiro Berilo Neves. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Muíto obrigado. Devo aduzir que a sua 
ativi-dade é incansável. No Touring 
permanece na parte da manhã, na 
parte da tarde. 

O "Touring" não tem objetivos de 
lucros imediatos. Não é uma emprêsa 
comercial. ~le desenvolve, e isso muito 
antes da política de turismo que ago­
ra se pretende implantar neste Pais, 
uma atividade que o credencia histó­
rica e pioneiramente como um des­
bravador dêste Brasil e numa época 
em que as dificuldades de transporte 
eram imensas. Mas, o Touring a tudo 
venceu. Hoje, o General Berilo Neves 
é homenageado pelo Senado Federal 
através da minha pessoa. E ainda a 
respeito da data, tenho a dizer que, 
fundado em 9 de novembro de· 1923, 
o Touring Clube do Brasil avizinha-se 
do seu cinqüentenârío, com uma fôlha 
de serviços que lhe permite figurar 
entre as instituições de maior bene­
merência do País. 

A formação de uma consciência tu­
rística nacional dêle recebeu a melhor 
contribuição e a própria infra-estru­
tura turistica vem-se ampliando e 
aperfeiçoando também favorecida pela 
experiência e o. desinteressada cola­
boração da entidade pioneira. 

A conservação e valorização das be­
lezas naturais e do patrimônio histó­
rico. o culto do sentimento de frater­
nidade entre os povos. principalmente 
os que habitam êste continente, o 
aproveitamento dos ag·entes físicos 
em beneficio da saúde (termo-clima­
tismo 1. a educação do povo no tocante 
ao trânsito, à conservação e melhoria 
estética das cidades, a luta contra os 
ruidos, ou seja, o urbanismo turístico, 
o aperfeiçoamento dos meios de 
transporte (principalmente rodoviá­
rio e aéreo l. a assistência turística e 
automobilística, a divulgação dos 
atrativos do País, a sinalização itine­
rária nas estradas e nos centros ur­
banos, cobrindo. hoje. a maior parte 
do territórío nacional. bem como a 
c.artografia turística. são os principais 
setores nos quais a ação do Touring 
Clubf' do Brasil se tem feito sentir, por 
vârios meios e formas, inclusive atra­
vés de servlco.s de sua execucão e 
direta responSabilidade, sempre Sob a 
inspiração de elevado espírito pú .. 
blíco. 

Dispondo de ampla e eficiente or­
ganização. com filiais pràticamente 
em tôdas as unidades da federação 
brasileira, seu campo de ação, cons­
trutora e patriótica, confere-lhe o in­
contr-stãvel cunho de instituição na .. 
cional, desfrutando, também. de me­
recida projeção internacional. 

Congratulo-me com o General Be .. 
rilo Neves, seus auxiliares df' Direcão 
na entidade, augurando-lhe mais Vi .. 
tórias, às vésperas de mais uma via­
gem ao Norte, que vai ser feita por 
um navio do Lóide Brasileiro. via­
gem, Sr. Presidente, que numa opor-
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tunidade tive ensejo de fazer ao la­
do de minha família, conhecendo de 
perto o que o Touring faz nas Capi­
tais Nordestinas e nas Capitais do 
Norte, podendo portanto dar o meu 
depoimento sincero e correto de que 
esta Instituição é, realmente, bene­
mérita, é rigorosamente de utilidade 
púbHca e merece o nosso aplauso. 

Sr. Presidente, se V. Ex. a permi­
te, quero comunicar ao Senado que 
apresentei hoje um projeto de lei que 
dispõe sôbre a obrigação do paga­
mento dos salários e contribuições 
previdenciárias pelo empregador, nos 
casos de rescisão sem justa causa do 
contrato de trabalho, até o momen­
to em que fôr dado baixa na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social. 

Justificando a minha proposição, a. 
minha argumentação é a seguinte: 

(Lê.) 
As Carteiras de Trabalho e Pre­
vidência Social, nos têrmos do 
art. 40 da C.L.T .. regularmente 
emitidas e anotadas, servem de 
prova nos atos em que sejam exi­
gidas carteiras de identidade -
como, por exemplo, na admissão 
em qualquer emprêgo - e espe­
cialmente: 
"I - nos casos de dissídio na 
Justiça do Trabalho entre a em­
prêsa e o empregado por motivo 
de salário, férias ou tempo de 
serviço; 
II - perante o Instituto Nacio­
nal de Previdência Social (!NPSJ. 
para efeito de declaração de de­
pendentes; 
UI - para cálculo de indeniza­
ção por acidente de trabalho ou 
moléstia profissional.'' 
Fácil de se verificar, portanto, a 
grande importância, para os em­
pregados, das anotações na Car­
teira de Trabalho e Previdência 
Social, especialmente a relativa 
à baixa do emprêgo, pois, sem ela, 
o empregado não pode conseguir 
outra atividade. 
2. Sabe-se que, comumente, em­
pregadores maldosos, além de 

rescindirem, sem justa causa, o 
contrato de trabalho do empre­
gado, negam-se a dar a compe­
tente "baixa" na Carteira. 
A C.L.T. prevê diversos tipos de 
penalidades, mas o processo, nor­
malmente, é moroso e falho, o 
que ocasiona grandes prejuízos 
para o empregado, cuja existên­
cia profissional depende, como 
foi visto, das anotações de sua 
Carteira. 
3. Dessa forma, ao lado das 
providências I e g a i s existentes, 
propomos que o empregador fi­
que sujeito ao pagamento do sa­
lário e da contribuição previden­
ciária até o momento em que der 
baixa na Carteira de Trabalho do 
empregado dispensado sem justa 
causa. 
A fim de evitar excessos, o pro­
jeto exige que o documento seja 
entregue ao empregador median­
te recibo, no máximo, até vinte 
e quatro horas após a rescisão. 
4. A proposição, como se veri­
fica, inova, mas, embora de ca­
ráter protecionista, não propõe 
exageros ou absurdos, e, sim, 
medida correta e equilibrada, com 
vistas a assegurar, mais pronta­
mente, porquanto atinge o inte­
rêsse pecuniário dos patrões, o 
cumprimento da lei. 
5. Trata-se, portanto, de provi­
dência legislativa que visa a dar 
maior proteção e amparo ao eco­
nômicamente mais fraco - o 
empregado, dentro de um meio­
têrmo justo e humano, de forma 
jurídica e constitucional, o que 
nos leva a crer merecerá a apro­
vação dos Senhores Membras do 
Congresso Nacional. 

Finalmente, dou ciência ao Senado 
de um apêlo que recebo de São João 
de Meriti, firmado pelo Vereador Ca­
milo Marques Paes que, atento aos 
problemas de saneamento dêsse so­
fredor município da Baixada Flumi­
nense, se vale do meu intermédio pa­
ra solicitar providências urgentes a 
fim de evitar, no futuro, as desastro-

sas enchentes que periOdicamente 
prejudicam a vida do Municipio de 
São João de Meriti, trazendo prejuí­
zos incalculáveis aos munícipes, prin­
cipalmente aos que residem nos bair­
ros de Jardim Metrópole, Jardim Pa­
raíso, Coelho da Rocha e Villar dos 
Telles. 

O Vereador Camilo Marques Paes 
está atento às verbas concedidas 
pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
denl,e da República ao DNOS, mas 
que, infelizmente, ainda não foram 
liberadas, e, como nos avizinhamos 
da estação das chuvas, e, como há 
cêrca de um ano todo o Brasil acom­
panhou o que a calamidade pública 
em São João de Meriti, justamente 
nessa região citada pelo Vereador, 
inteiramente flagelada, abandonada, 
dependendo simplesmente de draga­
gem, principalmente do Rio Meriti, 
eu veiculo êste apêlo que é meu, que 
é de tôda a bancada fluminense com 
assento no CongrE-sso Nacional, certo 
de que, Sr. Presidente, remediando 
agora. atendendo agora, não vamos 
seguir aquêle velho ditado: "Lembrar 
de Santa Bárbara sõ na hora da 
trovoada". Então, enquanto o tem­
po ainda está bom, quando se pode 
atender a essa reivindica<:-âo, eu a 
faço, certo de que ela será atendida. 

Era o que queria tratar no dia de 
hoje. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Conjunta, a realí­
zar-se hoje. às 21 horas, destinada à 
apreciação de partes do Projeto de 
Lei n.0 12. de 1971 (CNJ. que aprova 
o Orçamento Plurianual de Investi­
mentos para o triênio 1972/1974. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a Sessão, marcando para a 
Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
amanhã, 

TRABALHOS DAS COMISSõES 
Está encerrada. a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas.} 
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Vice-Presidente: Mattos Leão 

SUPLENTES 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Kr/eger 
Vice-Presidente: Accio!y Filho 

TITULARES 

Daniel Krleger 
Accloly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Llndoso 
José Sarney 
Emival Caiado 

1 Helvldio Nunes 
Antônio Carlos 
Euríco Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Reuniões: quartas·felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Catte Pinheiro 
VIce-Presidente: Adalberto Sana 

TITULARES 

Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Oslres Teixeira 
Fernando Corrêa 
Salclanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emlval Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo TOrres 

Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fil\nto Muller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças feiras. às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fínanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

VIce· Presidente: Vasconcelos Torres 

Tn l'f AR!i:S SUPLENTES 

Magalhães Pinto 

Va~conce\OS Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domlcio Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretárto: Cláudio Carlos Ro<hlgues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras. às 15 horas. 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇAO l! CULTURA - (CEC} 

rnut.AREB 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvidio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: qulntas-fetras, às 16 horas. 

Local; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSÃO OE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

Presidente: João Cleofas 

VIce-Presidente: Virgílio Távora 

COMPOSIÇÃO 

TITUI.ARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptlsta 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Caste\io~Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Tâvora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Danton Jobim 

SUPLENTES 
ARENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Minton Trindad~.t 

Oinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flâvio Brito 

Eurico Rezende 

MD6 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sara de Reuniões da Comissão de finanças. -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS} 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domíclo Gondlm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 

VIce-Presidente: Heitor Pias 

SUPLI!:N'l'EB 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quartas feiras, 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice· Presidente: Benjamin Farah 

TrlUI ARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domiclo Gondim 

Orlando lancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: têrças feiras, às 16 horas. 

Luca/: Sala da Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

1 O) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITUJ.ARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Fi!!nto Müller 

Emlval Calado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas.feiras, 15 horas. 

Local· Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSJIO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TI'l'ULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

F!Jinto Müller 

Fernando Corrêa 

AntOnio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Fllho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 
1 Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Vlrgflio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras. 15 horas. 

Local Sala de Reuniões ela Comissão de RelaçOes Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇI\0 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

Fausto .. astello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanh.l Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têtças feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

.. 

f!TUJ.AftES 

Paulo Tônes 
Luiz Cavalcante 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

VIce· Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Custa 

Vlrg(l{a Távora 

José Gulomard 

Flávio Brlto 

Vasconcelos Torres 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -Ramal 312 

Reurdões: têrças~telras, às 10 horas. 

local: Sal.;~ de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Oslres Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Pehmto 

VIce-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLEN'I'ES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Guf:.tavo Capanem" 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secre1árlo: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Locar: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Leandro Maciel 

VIce-Presidente: Alexandre Costa 

rnur ARES SUPLENTES 

ARENA 

Lf 1ndro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

J<•<>é Es!eves 

DaniPn Jubim 

D\narte Mariz 

Benedito Ferreira 

Vlrgflio Távora 

MD6 

Benjamin Farah 

Secretádo: Wa\tef Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: quartas· feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 1W andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congtesso Nacional. 

2) Comissões Temporàrias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Prujeto de Lei Orçamentária (aft. 90 do 

Regimento Curnum). 

EDIÇÃO DE HOJE, 24 PÁGINAS 
Serviço Gráfico do Senado Federal 

Caixa Postal 1. 503 PREÇO D~STE EXEMPLAR, Cr$ O, ?O 
Braailla - DF 


